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EDITAL DE LICITAÇÃO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM/MA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025.02.24.0009 

LICITAÇÃO COM ITENS PARA DISPUTA EXCLUSIVAS PARA ME/EPP. 

    

MODALIDADE  PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 017/2025 

    

BASE LEGAL  
Lei Nº 14.133/2021, Lei Complementar Nº. 123/2006, da Lei Federal  Nº 12.846/13 e 
do Decreto Municipal N° 016/2023. 

  

OBJETO  
Registro de preços para futura e eventual aquisição de insumos agropecuários, a fim 
de atender produtores que integram agricultura familiar no município de Itapecuru 
Mirim/MA. 

  

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO 

menor preço por item 

  

LOCAL DA SESSÃO 
PUBLICA  

https:// www.licitaitapecurumirimma.com.br 

  

DATA E HORÁRIO DE 
ABERTURA DAS 
PROPOSTAS – SESSÃO 
PÚBLICA: 

11 de junho 2025 

10h (dez horas) 

  

MODO DE DISPUTA  Aberto  

  

VALOR ESTIMADO  
R$ 1.179.047,21 (Um milhão, cento e setenta e nove mil, quarenta e sete reais e 
vinte e um centavos). 

  

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.licitaitapecurumirimma.com.br, no Portal 
Nacional de Compras Públicas (PNCP) e também poderão ser lidos e/ou obtidos no Centro Administrativo da 
Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim/MA, localizado na Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro – Itapecuru 
Mirim/MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas) ou através do e-mail: 
licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br, no Portal da Transparência do Município e também através do Sistema de 
Informações para Controle de Contratações Públicas do Estado do Maranhão  (SINC-CONTRATA/MA).  

ATENÇÃO. Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e seus anexos, a fim de evitar a prática 
das condutas previstas no CAPÍTULO II-B, DOS CRIMES EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, além 
do TÍTULO IV, DAS IRREGULARIDADES, CAPÍTULO I DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ambas 
previstas na lei 14.133/21, que poderão acarretar na aplicação das penalidades previstas nos referidos 
regramentos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.  
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EDITAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2025.02.24.0009 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 017/2025 

 

O Município de Itapecuru Mirim/MA, através da Secretaria Municipal de Agricultura Familiar Abastecimento 

Industria Comercio Pesca Produção, por intermédio da Pregoeira, designada pela Portaria nº 1035/2025, levam 

ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar Nº. 123/2006, da Lei 

Federal Nº 12.846/13, do Decreto Municipal Nº 016/2023, e de outras normas aplicáveis ao objeto deste Certame, 

fará realização de licitação na modalidade Pregão Eletrônico para Registro de Preços, do tipo menor preço por 

item, sob regime de Fornecimento, objetivando o Registro de preços para futura e eventual aquisição de insumos 

agropecuários, a fim de atender produtores que integram agricultura familiar no município de Itapecuru 

Mirim/MA. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominada Pregoeira, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 

www.licitaitapecurumirimma.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: verificar a 

regularidade formal e material do edital e seus anexos, representando à autoridade superior a presença de 

qualquer indício de irregularidade; analisar solicitações de esclarecimentos; julgar as propostas apresentadas e 

verificar os documentos de habilitação; corrigir possíveis irregularidades por meio de decisão devidamente 

fundamentada; declarar o vencedor do certame; decidir pedido de reconsideração e recurso; orientar as 

atividades da equipe de apoio, dando todo suporte gerencial aos seus integrantes e encaminhar o processo 

devidamente instruído a autoridade responsável para propor a homologação. 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente pregão tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual aquisição de insumos 

agropecuários, a fim de atender produtores que integram agricultura familiar no município de Itapecuru 

Mirim/MA, em conformidade com as especificações e quantidades constantes no Termo de Referência (ANEXO 

I), parte integrante deste Edital. 

1.2. O quantitativo indicado no Termo de Referência (ANEXO I) é apenas estimativa da aquisição e será solicitada 

de acordo com as necessidades do Órgão Participante, podendo ser utilizada no todo ou em parte. 

1.3. O valor máximo total objeto desta licitação é de 1.179.047,21 (Um milhão, cento e setenta e nove mil, 

quarenta e sete reais e vinte e um centavos). 

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Edital 

e seus Anexos quanto às especificações do objeto, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens 

forem de seu interesse. 

1.5. Havendo divergências entre o descritivo do objeto constante no sistema PORTAL DE COMPRAS DO MUNICÍPIO 

DE ITAPECURU MIRIM www.licitaitapecurumirimma.com.br e o descritivo do objeto do Termo de Referência 

deste Edital, prevalecerá as especificações constantes no Termo de Referência. 
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2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de 

Compras do município de Itapecuru Mirim (www.licitaitapecurumirimma.com.br). 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. Para os itens indicados na planilha orçamentária presente no Termo de Referência, parte integrante deste 

edital, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.3.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.5. Não poderão disputar esta licitação: 

3.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.2. Sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.5.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.5.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.5.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
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3.5.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

3.5.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

3.5.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O impedimento de que trata o item 3.5.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

3.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 

os itens 3.5.3 e 3.5.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.9. O disposto nos itens 3.5.3 e 3.5.4 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 

do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução. 

3.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 

pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.11. A vedação de que trata o item 3.5.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 
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4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no campo específico 

deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III 

e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

4.6.3. Reserva de Cotas para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte: 

a) Será realizada a reserva de cota de até vinte e cinco por cento do objeto para contratação de microempresas e 

empresas de pequeno porte.   

b) Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 

principal ou, em caso de recusa, aos fornecedores remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro 

colocado da cota principal.   

c) Caso a mesma empresa vença a cota reservada e a cota principal, a contratação deverá ocorrer pelo menor 
preço.   
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4.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

4.7.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

4.7.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

4.7.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa 

que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a 

receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.7.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada 

pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso 

II do art. 3º da referida lei; 

4.7.5. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde 

que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.7.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

4.7.7. Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

4.7.8. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de 

sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de 

títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de 

capitalização ou de previdência complementar; 

4.7.9. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que 

tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

4.7.10. Constituída sob a forma de sociedade por ações. 

4.7.11. Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 

pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 

de lances. 

4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 
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4.12.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 

intervalo de que trata o subitem acima. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.13.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 

por menor preço; e 

4.13.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo 

ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

5.1.1. Valor unitário ou desconto do item; 

5.1.2. Marca; (Se houver) 

5.1.3. Fabricante; (Se houver) 

5.1.4. Catálogo com descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 

ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso, onde a não apresentação deste item desclassificará 

imediatamente a proposta apresentada. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 
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5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 

tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 

objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 

ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar 

a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema.  
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6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um 

centavo). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 

registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação, sem 

prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme disposto neste edital, quando 

for o caso. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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6.20. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos do art. 26 da Lei 

14133/21. 

6.20.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso a proposta de 

menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida margem, o sistema 

automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços que façam jus ao diferencial de preço, pela ordem 

de classificação, para fins de aceitação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

6.20.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal ou adicional, 

conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar.  

6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.21.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se valer do 

critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as propostas de 

microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de preferência (art. 5º, §9º, I, 

do Decreto n.º 8538, de 2015). 

6.21.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora classificada 

em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência. 

6.21.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 

a primeira colocada. 

6.21.4. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.21.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.21.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 
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6.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.22.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

6.22.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.22.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

6.22.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

6.23. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

6.23.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.23.2. Empresas brasileiras; 

6.23.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.23.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

6.24. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá 

por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

6.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.25.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.25.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.25.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

6.25.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.25.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
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7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 3.5 do Edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, 

art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, 

será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado. 

7.5.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício da margem 

de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da 

IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

I. Contiver vícios insanáveis; 

II. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
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III. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

IV. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas com valores inferiores a 70% 

(setenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 

comprove: 

I. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

II. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá ́ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e 

que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 

será recusada. 

7.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 

de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 

do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 

da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados de forma digital quando solicitada 

após a fase de proposta.  

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 

lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 

quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo 

de 02 (duas) horas. 

8.12.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.13. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.14. Após a conclusão da fase de avaliação das propostas, somente a licitante vencedora será notificada no prazo 

já citado sobre sua condição e será solicitado o envio dos documentos de habilitação para a devida verificação e 

comprovação de sua capacidade técnica, jurídica, fiscal e financeira. 

8.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.15.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.15.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
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8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a pregoeira auxiliada pela equipe de apoio poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12. 

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

8.20. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.21. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.22. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

8.23. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor;  

8.24. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.25. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 

18 de março de 2020. 

8.26. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.27. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.28. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.29. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 
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HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.30. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 

caso; 

8.31. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.32. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.33. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.34. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.35. A Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de: 

8.35.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

8.35.2. Certidão Negativa de Dívida Ativa. 

8.36. A Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de: 

8.36.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

8.36.2. Certidão Negativa da Dívida Ativa municipal. 

8.37. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.38. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.40. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 

69, caput, inciso II); 

8.41. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração do Resultado do Exercício – DRE) dos 

últimos 02 exercícios sociais, com o devido registro na Junta Comercial, já exigíveis e apresentados na forma da 

lei, com notas explicativas, acompanhados dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário ou do próprio 

Livro Diário, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 

data de apresentação da proposta. 

8.42. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 
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8.43. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

8.44. A participante deverá enviar os índices de capacidade financeira. A comprovação da situação financeira da 

empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:  

  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante 
LG = ______________________________________________________________ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

Ativo Total 
SG = _____________________________________________ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
Ativo Circulante 

LC =______________________________ 
Passivo Circulante 

8.45. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim 

apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação ou por cópia do Livro 

Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na forma da Instrução 

Normativa Nº 11, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI, 

acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente 

registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme disposto nos Art. 1.180, Parágrafo 

Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2º da Lei Nº 10.406/2002;11.9.8.4. Na forma do Sistema de Escrituração 

Pública Digital – SPED, instituído pelo Decreto Federal n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, acompanhado da cópia 

do recibo de entrega da escrituração contábil digital – SPED CONTÁBIL, nos termos de Instrução Normativa 

editada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

8.45.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.45.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.45.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.46. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo até 

10% do valor total estimado da contratação. 

8.47. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 

e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.48. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.49. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
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certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.49.1. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando vedada a 

apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os materiais/produtos a contendo. Essa 

exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa aferir 

efetivamente as condições de fornecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira 

satisfatória. 

8.50. Apresentar fotos da fachada e interior da empresa. O item não é de ordem obrigatória e visa tão somente à 

comprovação de estrutura mínima e capacidade técnico-funcional da empresa em cumprir o objeto da presente 

licitação, impedindo assim empresas “fantasmas” ou qualquer outro tipo de fraude à Lei Nº 14.133/21.   

8.51. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá abrir diligência 

para a verificação da veracidade das informações dele constante.  

8.52. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.53. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.54. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

8.55. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.56.  Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.57. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado 

a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu 

às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 

sanções cabíveis. 

8.58.  Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 

item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação da licitante nos 

remanescentes. 

8.59. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada 

vencedora. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021.  
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9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 

mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de 

registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os 

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 

vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

a) Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na 

licitação; e  

b) Os licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na 

ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço 

igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade 

de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

a) Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital; ou 

b) Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas 

nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 
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10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

a) Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

b) Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 

classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante: 

11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. A prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.itapecurumirim.ma.gov.br. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

http://www.itapecurumirim/
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12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

d) Deixar de apresentar amostra; 

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação 

12.1.5. Fraudar a licitação 

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativa, 

garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

a) advertência;  

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) As peculiaridades do caso concreto 
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c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 30% do 

valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará 

o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 

73, de 2022.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
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com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

12.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela 

empresa no SICAF. 

12.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados 

de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 

comprovadamente enviadas. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 

de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes 

meios:  www.licitaitapecurumirimma.com.br ou no e-mail licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 

de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

- DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 

endereço eletrônico www.itapecurumirim.ma.gov.br. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

14.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

14.11.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 

14.11.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato  

Itapecuru Mirim/MA, 23 de maio de 2025. 

 
 
 
 

Luis Fernando Lopes da Silva 
Secretaria Municipal de Agricultura Familiar, Abastecimento, 

 Indústria e Comércio, Pesca e Produção 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de insumos agropecuários, a fim de atender 

produtores que integram agricultura familiar no município de Itapecuru Mirim/MA, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Federal nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) assinatura do contrato, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO 

DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Os requisitos operacionais definem as condições práticas e logísticas para a execução da contratação, 

assegurando que o fornecimento seja realizado de maneira organizada e funcional. Dentre eles: 

a) Os insumos agropecuários devem ser entregues em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da 

emissão da ordem de fornecimento, salvo ajuste em função de condições excepcionais acordadas com 

a administração. 

b) A entrega deverá ser realizada no almoxarifado da Secretaria Municipal de Agricultura de Itapecuru 

Mirim/MA, localizado em [inserir endereço, se souber], ou em outro local designado pela 

administração municipal, sem ônus adicional ao contratante. 

c) O fornecedor será responsável pelo transporte dos insumos, garantindo que sejam entregues em 

condições adequadas de conservação, protegidos contra intempéries, umidade e danos físicos. 

d) As entregas deverão ocorrer em horário comercial, das 8h às 12h e das 14h às 18h, de segunda a sexta-

feira, com agendamento prévio de pelo menos 48 horas junto à Secretaria Municipal de Agricultura. 
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e) A entrega será acompanhada por servidor designado pela administração, que realizará a conferência 

quantitativa e qualitativa dos itens, emitindo termo de recebimento provisório. O recebimento 

definitivo ocorrerá após a validação da conformidade técnica dos insumos. 

f) Todos os insumos devem ser entregues em embalagens originais, devidamente lacradas, com 

identificação clara do produto, marca, lote, data de fabricação e validade, conforme normas aplicáveis. 

g) O fornecedor deverá disponibilizar canal de atendimento para esclarecimentos ou substituição de 

itens em caso de inconformidades detectadas em até 15 (quinze) dias após a entrega. 

h) Acompanhar a entrega com nota fiscal, certificados de qualidade (quando aplicável) e comprovantes 

de registro dos produtos junto aos órgãos competentes (ex.: Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento - MAPA). 

4.2 Os requisitos técnicos especificam as características mínimas dos insumos agropecuários e veterinários, 

garantindo qualidade e adequação ao uso pelos produtores da agricultura familiar. 

Herbicida 

 Especificação: Herbicida com elemento ativo glifosato, na composição de 480 g/L, registrado no 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). 

 Forma de Apresentação: Embalado em embalagens apropriadas para o produto (ROUND), conforme 

normas de segurança e transporte. 

 Embalagem: Frascos ou galões com rótulo contendo informações sobre o fabricante, composição, 

modo de uso, precauções e prazo de validade. 

 Conformidade: Produto dentro do prazo de validade, acompanhado de certificados de registro e laudo 

técnico, se solicitado. 

Inseticida do Grupo Químico Pirretroides 

 Especificação: Inseticida com ingrediente ativo deltametrina, concentração de 25 g/L, registrado no 

MAPA, na forma de concentrado emulsionável (EC) ou similar. 

 Embalagem: Frascos de 1 litro, devidamente lacrados, com rótulo contendo informações sobre o 

fabricante, composição, modo de uso e precauções. 

 Conformidade: Produto dentro do prazo de validade, acompanhado de certificados de registro e laudo 

técnico, se solicitado. 

Ração para Peixes (Fase Inicial) 

 Especificação: Ração para peixes, categoria alevinos, com granulometria de 0,2 a 0,6 mm, contendo 

entre 55% e 56% de proteína bruta (PB). 

 Embalagem: Sacos de 25 kg, resistentes, com identificação do fabricante, composição nutricional e 

prazo de validade. 

 Conformidade: Produto dentro do prazo de validade, livre de contaminantes, com laudo de análise 

nutricional, se solicitado. 

Ração Peletizada para Peixes (Fase de Engorda) 
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 Especificação: Ração peletizada para peixes, período de engorda, com granulometria de 0,6 a 0,8 mm, 

contendo 38% de proteína bruta. 

 Embalagem: Sacos de 25 kg, resistentes, com identificação do fabricante, composição nutricional e 

prazo de validade. 

 Conformidade: Produto dentro do prazo de validade, livre de contaminantes, com laudo de análise 

nutricional, se solicitado. 

Milho em Grão 

 Especificação: Milho em grão (Safra 2020/2021), tipo Safra, com umidade máxima de 13%. 

 Embalagem: Sacos de 60 kg, resistentes, com identificação do fornecedor e informações sobre a safra. 

 Conformidade: Produto livre de impurezas, mofo ou pragas, com laudo de qualidade, se solicitado. 

Farelo de Soja 

 Especificação: Farelo de soja (tostado e moído), com umidade máxima de 12% e 46% de proteína bruta. 

 Embalagem: Sacos de 50 kg, resistentes, com identificação do fabricante e composição nutricional. 

 Conformidade: Produto dentro do prazo de validade, livre de contaminantes, com laudo de análise 

nutricional, se solicitado. 

Núcleo para Ração de Aves de Corte (Fase Inicial) 

 Especificação: Núcleo concentrado para ração de aves de corte na fase inicial, contendo: cálcio (mín.) 

190 g/kg, fósforo (mín.) 60 g/kg, sódio 26 g/kg, vitamina A 120.000 UI/kg, vitamina D3 30.000 UI/kg, 

vitamina E 400 UI/kg, vitamina K 30 mg/kg, tiamina (B1) 40 mg/kg, riboflavina (B2) 130 mg/kg, ácido 

pantotênico 200 mg/kg, niacina 800 mg/kg, biotina 1,6 mg/kg, vitamina B6 60 mg/kg, vitamina B12 

300 mcg/kg, metionina 2,2 g/kg, colina 4.000 mg/kg, selênio 6 mg/kg, manganês 1.600 mg/kg, zinco 

1.300 mg/kg, ferro 630 mg/kg, cobre 160 mg/kg, iodo 20 mg/kg, avilamicina 200 mg/kg, nicarbazina 

2.000 mg/kg, antioxidante 60 mg/kg. 

 Prazo de Validade: Mínimo de 180 dias na data de entrega (produto referência no mercado: nn 

nutrinúcleo corte inicial clean). 

 Embalagem: Sacos ou embalagens resistentes, com rótulo contendo composição, modo de uso e prazo 

de validade. 

 Conformidade: Produto registrado no MAPA, acompanhado de laudo técnico que comprove a 

composição declarada. 

Núcleo para Ração de Aves de Corte (Fase de Crescimento) 

 Especificação: Núcleo concentrado para ração de aves de corte na fase de crescimento, forma física 

farelada, contendo: cálcio (mín.) 190 g/kg, fósforo (mín.) 60 g/kg, sódio 26 g/kg, vitamina A 90.000 

UI/kg, vitamina D3 24.000 UI/kg, vitamina E 300 UI/kg, vitamina K 20 mg/kg, tiamina (B1) 36 mg/kg, 

riboflavina (B2) 90 mg/kg, ácido pantotênico 200 mg/kg, niacina 700 mg/kg, vitamina B6 40 mg/kg, 

ácido fólico 11 mg/kg, vitamina B12 200 mcg/kg, metionina 18 g/kg, colina 5.000 mg/kg, selênio 6 
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mg/kg, manganês 1.600 mg/kg, zinco 1.300 mg/kg, ferro 630 mg/kg, cobre 160 mg/kg, iodo 20 mg/kg, 

avilamicina 200 mg/kg, salinomicina 120 mg/kg, antioxidante 60 mg/kg. 

 Prazo de Validade: Mínimo de 180 dias na data de entrega (produto referência no mercado: nn 

nutrinúcleo corte crescimento clean). 

 Embalagem: Sacos ou embalagens resistentes, com rótulo contendo composição, modo de uso e prazo 

de validade. 

 Conformidade: Produto registrado no MAPA, acompanhado de laudo técnico que comprove a 

composição declarada. 

Vacina Veterinária 

 Especificação: Vacina veterinária, tipo liofilizada, contra Doença de Newcastle, composição VG/GA, 

aplicação para aves. 

 Apresentação: Frascos com 100 doses, devidamente lacrados, com rótulo contendo informações sobre 

o fabricante, modo de uso, conservação e prazo de validade. 

 Conformidade: Produto registrado no MAPA, dentro do prazo de validade, com temperatura de 

conservação mantida entre 2°C e 8°C durante o transporte e armazenamento. 

Condições Gerais: 

 Conformidade com Normas: Todos os produtos devem atender às normas técnicas brasileiras (ex.: 

ABNT, quando aplicável) e às exigências do MAPA, sendo proibida a entrega de produtos vencidos, 

adulterados ou em desacordo com as especificações. 

 Qualidade e Testes: A administração poderá solicitar amostras ou laudos técnicos antes do 

recebimento definitivo, reservando-se o direito de rejeitar itens que não atendam aos padrões 

exigidos. 

 Sustentabilidade: Preferência por produtos que minimizem impactos ambientais, como herbicidas e 

inseticidas de baixa toxicidade e rações livres de contaminantes. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Fornecimento: 

a) A Contratada deverá entregar os materiais em perfeitas condições, conforme especificações, prazos e locais 

indicados no Edital e seus anexos, acompanhados das respectivas Notas Fiscais detalhando as especificações 

dos itens solicitados pelas Secretarias Municipais requerentes. 

b) O prazo para entrega dos materiais licitados será de até 05 (cinco) dias corridos, a contar da emissão da 

requisição pela Secretaria Municipal solicitante. Os materiais deverão ser novos, em perfeito estado de 

conservação, sem marcas, amassados, arranhões, vazamentos, rasgos, contaminações ou outros defeitos 

físicos ou químicos que comprometam sua qualidade e utilização. O local de entrega estará especificado na 

requisição. 

c) No ato da entrega, as especificações técnicas dos materiais serão verificadas. Caso não atendam às 

exigências deste Termo de Referência, os itens serão recusados e deverão ser substituídos no prazo máximo 
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de 05 (cinco) dias corridos, a partir da solicitação de substituição feita pela Secretaria Municipal solicitante. 

Todos os custos relacionados ao envio, devolução e substituição dos materiais serão de responsabilidade 

exclusiva da Contratada. 

d) A Contratada deverá comunicar à Contratante, com no mínimo 72 (setenta e duas) horas de antecedência 

à data prevista para entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo estabelecido, 

apresentando a devida comprovação documental. 

e) A Contratada arcará com todos os encargos decorrentes da presente contratação, incluindo frete, 

transporte, descarregamento dos materiais, taxas, seguros, encargos sociais, fiscais e trabalhistas. Nenhuma 

despesa adicional será repassada à Administração Pública. 

f) A Contratada deverá dispor dos meios necessários para o transporte e entrega segura dos materiais no local 

de destino especificado, garantindo a integridade dos produtos até o recebimento definitivo pela Contratante. 

g) Será considerada recusa formal da Contratada a não entrega dos materiais dentro dos prazos estabelecidos, 

salvo nos casos de força maior ou caso fortuito, devidamente reconhecidos e aceitos pela Contratante. 

h) A licitante vencedora deverá entregar os materiais exatamente conforme as especificações e quantidades 

estabelecidas no Edital, garantindo que sejam adequados para o uso imediato pelas Secretarias Municipais. 

i) No ato da entrega, a Contratada deverá fornecer instruções de uso e manuais técnicos dos materiais, quando 

aplicável, em língua portuguesa, ou acompanhados de tradução oficial, com número de cópias correspondente 

à quantidade adquirida. 

j) A Contratada deverá garantir que os materiais estejam prontos para uso imediato, realizando todos os 

procedimentos necessários de verificação e testes, quando aplicável, para assegurar a conformidade com as 

especificações técnicas exigidas pela Contratante. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

FISCALIZAÇÃO 
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6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados.  

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal contrato emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção.   

6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso.  

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, do contrato atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência. 

GESTOR DO CONTRATO 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.   

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.   

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
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6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. 

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 

do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 

à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.9.1. O prazo de validade; 

7.9.2. A data da emissão;  

7.9.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.9.4. O período respectivo de execução do contrato;  

7.9.5. O valor a pagar; e  

7.9.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 

IGPM de correção monetária. 
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7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item. 

8.2. A prestação dos serviços do objeto será parcelado conforme as demandas das secretarias solicitantes. 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede;  

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor;  

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
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Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso; 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.18. A Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de: 

8.18.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

8.18.2. Certidão Negativa de Dívida Ativa. 

8.19. A Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de: 

8.19.1. Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

8.19.2. Certidão Negativa da Dívida Ativa Municipal. 

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 



 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

 

 
Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro – Itapecuru Mirim/MA 

Página 35 de 78 

Pág:__________ 

Ass:__________ 

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 

Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso II); 

8.24. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (Demonstração do Resultado do Exercício – DRE) dos 

últimos 02 exercícios sociais, com o devido registro na Junta Comercial, já exigíveis e apresentados na forma 

da lei, com notas explicativas, acompanhados dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário ou do 

próprio Livro Diário, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 

3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

8.25. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

8.26. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

8.27. A participante deverá enviar os índices de capacidade financeira. A comprovação da situação financeira 

da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:  

  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante 

LG = ______________________________________________________________ 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
Ativo Total 

SG = _____________________________________________ 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
LC =______________________________ 

Passivo Circulante 

8.28. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim 

apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação ou por cópia do Livro 

Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na forma da Instrução 

Normativa Nº 11, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI, 

acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente 

registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme disposto nos Art. 1.180, Parágrafo 

Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2º da Lei Nº 10.406/2002;11.9.8.4. Na forma do Sistema de 

Escrituração Pública Digital – SPED, instituído pelo Decreto Federal n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, 

acompanhado da cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital – SPED CONTÁBIL, nos termos de 

Instrução Normativa editada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

8.28.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
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8.28.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.28.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.29. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital 

mínimo até 10% do valor total estimado da contratação. 

8.30. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 65, §1º). 

8.31. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.32. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.32.1. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando vedada 

a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os materiais/produtos a contendo. Essa 

exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa aferir 

efetivamente as condições de fornecimento eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira 

satisfatória. 

8.33. Apresentar fotos da fachada e interior da empresa. O item não é de ordem obrigatória e visa tão somente 

à comprovação de estrutura mínima e capacidade técnico-funcional da empresa em cumprir o objeto da 

presente licitação, impedindo assim empresas “fantasmas” ou qualquer outro tipo de fraude à Lei Nº 

14.133/21.   

8.34. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá abrir 

diligência para a verificação da veracidade das informações dele constante.  

8.35. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.36. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor. 

8.37. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

8.38. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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8.29.  Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.40. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em 

que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além 

da aplicação das sanções cabíveis. 

8.41.  Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 

item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação da licitante nos 

remanescentes. 

8.42. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada 

vencedora. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO R DOS PARTICIPANTES 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.179.047,21 (Um milhão, cento e setenta e nove mil, 

quarenta e sete reais e vinte e um centavos), conforme custos unitários apostos na tabela abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO COTA UND QUANT VALOR TOTAL 

1 
Herbicida – com elemento ativo glifosato, na 
composição de 480g/l, embalado em embalagem 
apropriada para o produto (ROUND) 

EXCLUSIVA 
ME/EPP 

L 17 R$ 604,33 R$ 10.273,61 

2 

Inseticida do grupo químico piretróide, com 
ingrediente ativo deltrametrina. Concentração 25g/l. 
Concentrado emulsionável. Referência Decis 25 EC 
ou similar Frasco de 1 litro 

EXCLUSIVA 
ME/EPP 

L 150 R$ 103,52 R$ 15.528,00 

3 
Ração para peixes, contendo entre 55 a 56% de 
proteína bruta (PB), em pó. Embalagem saco de 25 kg 

EXCLUSIVA 
ME/EPP 

SC 100 R$ 261,67 R$ 26.167,00 

4 
Ração peletizada para peixes, categoria alevinos, 
com granulometria de 0,2 a 0,6 mm, com Proteína 
bruta de 38%. Embalagem saco de 25 kg. 

AMPLA 
DISPUTA 

SC 450 R$ 175,09 R$ 78.790,50 

5 
Ração peletizada para peixes, categoria alevinos, 
com granulometria de 0,2 a 0,6 mm, com Proteína 
bruta de 38%. Embalagem saco de 25 kg. 

RESERVADA 
ME/EPP 

SC 150 R$ 175,09 R$ 26.263,50 

6 
Ração peletizada para peixes, período de engorda, 
com granulometria de 0,6 a 0,8 mm, com proteína 
bruta de 28%. Embalagem saco de 25 kg. 

AMPLA 
DISPUTA 

SC 750 R$ 117,88 R$ 88.410,00 

7 
Ração peletizada para peixes, período de engorda, 
com granulometria de 0,6 a 0,8 mm, com proteína 
bruta de 28%. Embalagem saco de 25 kg. 

RESERVADA 
ME/EPP 

SC 250 R$ 117,88 R$ 29.470,00 

8 Milho em grão (Safra2020/2021) em Saco de 60kg 
AMPLA 
DISPUTA 

SC 1125 R$ 129,13 R$ 145.271,25 

9 Milho em grão (Safra2020/2021) em Saco de 60kg 
RESERVADA 
ME/EPP 

SC 375 R$ 129,13 R$ 48.423,75 

10 Farelo de Soja (tostado e moído) em Saco de 50kg 
AMPLA 
DISPUTA 

SC 1050 R$ 190,32 R$ 199.836,00 

11 Farelo de Soja (tostado e moído) em Saco de 50kg 
RESERVADA 
ME/EPP 

SC 350 R$ 190,32 R$ 66.612,00 

12 
Núcleo ração, núcleo concentrado para ração de aves 
de corte inicial – níveis de garantia: cálcio (min) 

AMPLA 
DISPUTA 

KG 375 R$ 441,59 R$ 165.596,25 
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190g/kg, fósforo (min) 60g/kg, sódio 26g/kg, 
vitamina a 120.000 ui/kg, vitamina d3 30.000 ui/kg, 
vitamina e 400 ui/kg, vitamina k 30 mg/kg, tiamina 
(b1) 40 mg/kg, riboflavina (b2) 130 mg/kg, ácido 
pantotênico 200 mg/kg, niacina 800 mg/kg, biotina 
1,6 mg/kg, vitamina b6 60 mg/kg, ácido fólico 20 
mg/kg, vitamina b12 300 mcg/kg, metionina 22 g/kg, 
colina 4.000 mg/kg, selênio 6 mg/kg, manganês 1.600 
mg/kg, zinco 1.300 mg/kg, ferro 630 mg/kg, cobre 
160 mg/kg, iodo 20 mg/kg, avilamicina 2oo mg/kg, 
nicarbazina 2000 mg/kg, antioxidante 60 mg/kg. 
Prazo de validade mínimo de 180 dias na data de 
entrega. (produto referência no mercado: nn 
nutrinúcleo corte inicial clean) – indicado para 
frangos de corte na fase inicial 

13 

Núcleo ração, núcleo concentrado para ração de aves 
de corte inicial – níveis de garantia: cálcio (min) 
190g/kg, fósforo (min) 60g/kg, sódio 26g/kg, 
vitamina a 120.000 ui/kg, vitamina d3 30.000 ui/kg, 
vitamina e 400 ui/kg, vitamina k 30 mg/kg, tiamina 
(b1) 40 mg/kg, riboflavina (b2) 130 mg/kg, ácido 
pantotênico 200 mg/kg, niacina 800 mg/kg, biotina 
1,6 mg/kg, vitamina b6 60 mg/kg, ácido fólico 20 
mg/kg, vitamina b12 300 mcg/kg, metionina 22 g/kg, 
colina 4.000 mg/kg, selênio 6 mg/kg, manganês 1.600 
mg/kg, zinco 1.300 mg/kg, ferro 630 mg/kg, cobre 
160 mg/kg, iodo 20 mg/kg, avilamicina 2oo mg/kg, 
nicarbazina 2000 mg/kg, antioxidante 60 mg/kg. 
Prazo de validade mínimo de 180 dias na data de 
entrega. (produto referência no mercado: nn 
nutrinúcleo corte inicial clean) – indicado para 
frangos de corte na fase inicial 

RESERVADA 
ME/EPP 

KG 125 R$ 441,59 R$ 55.198,75 

14 

Núcleo ração, núcleo concentrado para ração de aves 
de corte na fase de crescimento – forma física: 
farelado. Níveis de garantia: cálcio (min) 190g/kg, 
fósforo (min) 60g/kg, sódio 26g/kg, vitamina a 90.000 
ui/kg, vitamina d3 24.000 ui/kg, vitamina e 300 ui/kg, 
vitamina k 20 mg/kg, tiamina (b1) 36 mg/kg, 
riboflavina (b2) 90 mg/kg, ácido pantotênico 200 
mg/kg, niacina 700 mg/kg, vitamina b6 40 mg/kg, 
ácido fólico 11 mg/kg, vitamina b12 200 cg/kg, 
metionina 18 g/kg, colina 5.000 mg/kg, selênio 6 
mg/kg, manganês 1.600 mg/kg, zinco 1.300 mg/kg, 
ferro 630 mg/kg, cobre 160 mg/kg, iodo 20 mg/kg, 
avilamicina 2oo mg/kg, salinomicina 1200 mg/kg, 
antioxidante 60 mg/kg. Prazo de validade mínimo de 
180 dias na data de entrega. (produto referência no 
mercado: nn nutrinúcleo corte crescimento clean) – 
para frangos de corte a partir de 22 dias de idade até 
5 dias antes do abate 

AMPLA 
DISPUTA 

KG 375 R$ 438,57 R$ 164.463,75 

15 
Núcleo ração, núcleo concentrado para ração de aves 
de corte na fase de crescimento – forma física: 
farelado. Níveis de garantia: cálcio (min) 190g/kg, 

RESERVADA 
ME/EPP 

KG 125 R$ 438,57 R$ 54.821,25 
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fósforo (min) 60g/kg, sódio 26g/kg, vitamina a 90.000 
ui/kg, vitamina d3 24.000 ui/kg, vitamina e 300 ui/kg, 
vitamina k 20 mg/kg, tiamina (b1) 36 mg/kg, 
riboflavina (b2) 90 mg/kg, ácido pantotênico 200 
mg/kg, niacina 700 mg/kg, vitamina b6 40 mg/kg, 
ácido fólico 11 mg/kg, vitamina b12 200 cg/kg, 
metionina 18 g/kg, colina 5.000 mg/kg, selênio 6 
mg/kg, manganês 1.600 mg/kg, zinco 1.300 mg/kg, 
ferro 630 mg/kg, cobre 160 mg/kg, iodo 20 mg/kg, 
avilamicina 2oo mg/kg, salinomicina 1200 mg/kg, 
antioxidante 60 mg/kg. Prazo de validade mínimo de 
180 dias na data de entrega. (produto referência no 
mercado: nn nutrinúcleo corte crescimento clean) – 
para frangos de corte a partir de 22 dias de idade até 
5 dias antes do abate 

16 
Vacina veterinária, tipo Liofilizada, contra Doença de 
NewCastle, composição VG/GA, aplicação para aves. 
Frascos com 100 doses. 

EXCLUSIVA 
ME/EPP 

UN 80 R$ 49,02 R$ 3.921,60 

            R$ 1.179.047,21 

 

9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados 
em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 

9.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para 

a contratação; ou 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. Não há necessidade de informar Dotação Orçamentária nos Editais de licitação para registro de preços 

uma vez que no sistema de registro de preços não há obrigatoriedade de contratar, e a literatura especializada 

entende que a indicação da disponibilidade só deve ser obrigatória no momento da efetiva contratação e não 

quando da abertura da licitação. 

Termo de Referência elaborado por: 

 
Ruth Oliveira Amorim 

Secretaria Municipal de Agricultura Familiar, Abastecimento,  
Indústria e Comércio, Pesca e Produção 

Termo de Referência aprovado por: 
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Luis Fernando Lopes da Silva 
Secretário Municipal de Agricultura Familiar Abastecimento  

Industria Comercio Pesca Produção 
 
 
 

Allyson Ferreira Pereira 
Secretário Municipal de Administração e Receita 

 
 
 



 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

 

 
Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro – Itapecuru Mirim/MA 

Página 41 de 78 

Pág:__________ 

Ass:__________ 

APÊNDICE DO ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

1.1. O objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, elaborado pela Secretaria Municipal de Agricultura 

Familiar, Abastecimento, Indústria e Comércio, Pesca e Produção, do Município de Itapecuru Mirim/MA, é a 

escolha da melhor solução para atender à necessidade para a aquisição de insumos agropecuários, a fim de 

atender produtores que integram agricultura familiar no município de Itapecuru Mirim/MA. 

1.2. A aquisição de insumos agropecuários e veterinários, incluindo herbicida, inseticida, rações para peixes e 

aves, núcleos para ração e vacina veterinária, para atender aos produtores da agricultura familiar no município 

de Itapecuru Mirim/MA, justifica-se pela necessidade premente de fortalecer um dos pilares fundamentais da 

economia local, promovendo o desenvolvimento sustentável, a segurança alimentar e a melhoria da qualidade 

de vida das famílias rurais. Itapecuru Mirim, localizado no estado do Maranhão, possui uma economia 

fortemente ancorada na agricultura familiar, que desempenha um papel estratégico na geração de renda, na 

preservação das tradições culturais e no abastecimento de alimentos para a população local e regional. 

1.3. Os produtores da agricultura familiar enfrentam desafios significativos que comprometem sua 

produtividade e competitividade, como o acesso limitado a insumos de qualidade e a dificuldades no manejo 

adequado de pragas, doenças e nutrição animal. A falta de herbicidas e inseticidas eficazes, por exemplo, 

resulta em perdas expressivas nas lavouras, enquanto a ausência de rações balanceadas e núcleos nutricionais 

adequados limita o desenvolvimento de atividades como a piscicultura e a avicultura, que são fontes 

complementares de renda para muitas famílias. Além disso, a não utilização de vacinas veterinárias, como a 

contra a Doença de Newcastle, expõe as criações avícolas a riscos sanitários que podem dizimar plantéis e 

causar prejuízos econômicos irreparáveis. 

1.4. Nesse contexto, a presente contratação visa suprir essas lacunas, fornecendo insumos essenciais que 

permitirão aos produtores aumentar a produtividade de suas culturas e criações, melhorar a qualidade de seus 

produtos e, consequentemente, ampliar sua inserção no mercado local. A aquisição de herbicidas e inseticidas, 

como o glifosato e a deltametrina, garantirá o controle eficiente de ervas daninhas e pragas, protegendo as 

lavouras de milho, feijão e mandioca, que são predominantes na região. Já as rações e núcleos para peixes e 

aves, com especificações técnicas que asseguram alto teor de proteína e micronutrientes, atenderão às 

necessidades nutricionais de alevinos, aves de corte e outras criações, promovendo crescimento saudável e 

maior rendimento. Por fim, a vacina contra a Doença de Newcastle protegerá os planteis avícolas, reduzindo 

a mortalidade e os custos com perdas, o que é especialmente relevante para pequenos produtores que 

dependem dessa atividade para sua subsistência. 

1.5. Além do impacto direto na produtividade, a iniciativa alinha-se às políticas públicas de incentivo à 

agricultura familiar, como o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), e contribui 

para o cumprimento de metas de desenvolvimento sustentável, especialmente no que tange à erradicação da 

pobreza, à segurança alimentar e à promoção de uma agricultura resiliente. Ao fornecer insumos de qualidade, 

a administração municipal de Itapecuru Mirim reafirma seu compromisso com o fortalecimento do setor 
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agrícola, a redução das desigualdades regionais e a geração de oportunidades para as famílias rurais, que 

representam uma parcela significativa da população local. 

1.6. Portanto, a aquisição desses insumos é não apenas necessária, mas também estratégica, pois impactará 

positivamente a cadeia produtiva local, incentivando a permanência das famílias no campo, a diversificação da 

produção e a sustentabilidade ambiental. A escolha dos itens foi cuidadosamente planejada com base nas 

demandas reais dos produtores, identificadas por meio de diálogo com a comunidade e análise das condições 

agropecuárias do município, garantindo que a contratação atenda de forma eficaz às necessidades da 

agricultura familiar de Itapecuru Mirim. 

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

2.1. Sobre o PCA, a Lei 14.133/2021 dispõe: 

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 

VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os 

órgãos responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo 

poderão, na forma de regulamento, elaborar plano de 

contratações anual, com o objetivo de racionalizar as 

contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, 

garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e 

subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.  

2.2. Esta contratação está prevista no Plano de Contratações anual anteriormente publicado para o ano de 

2024. O novo Plano de contratações está em fase de elaboração, neste momento, realizando as adequações 

necessárias para o cumprimento de forma integral da Lei 14.133/21.  

2.3. Tão logo esteja finalizado e implantado, todas as contratações estarão devidamente alinhadas e 

atualizadas com o novo plano de contratações. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1 Os requisitos operacionais definem as condições práticas e logísticas para a execução da contratação, 

assegurando que o fornecimento seja realizado de maneira organizada e funcional. Dentre eles: 

i) Os insumos agropecuários devem ser entregues em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da 

emissão da ordem de fornecimento, salvo ajuste em função de condições excepcionais acordadas com 

a administração. 

j) A entrega deverá ser realizada na Secretaria Municipal de Agricultura de Itapecuru Mirim/MA, 

localizado em Rua Primeiro de maio, s/n, centro, ou em outro local designado pela administração 

municipal, sem ônus adicional ao contratante. 

k) O fornecedor será responsável pelo transporte dos insumos, garantindo que sejam entregues em 

condições adequadas de conservação, protegidos contra intempéries, umidade e danos físicos. 
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l) As entregas deverão ocorrer em horário comercial, das 8h às 12h e das 14h às 18h, de segunda a sexta-

feira, com agendamento prévio de pelo menos 48 horas junto à Secretaria Municipal de Agricultura. 

m) A entrega será acompanhada por servidor designado pela administração, que realizará a conferência 

quantitativa e qualitativa dos itens, emitindo termo de recebimento provisório. O recebimento 

definitivo ocorrerá após a validação da conformidade técnica dos insumos. 

n) Todos os insumos devem ser entregues em embalagens originais, devidamente lacradas, com 

identificação clara do produto, marca, lote, data de fabricação e validade, conforme normas aplicáveis. 

o) O fornecedor deverá disponibilizar canal de atendimento para esclarecimentos ou substituição de 

itens em caso de inconformidades detectadas em até 15 (quinze) dias após a entrega. 

p) Acompanhar a entrega com nota fiscal, certificados de qualidade (quando aplicável) e comprovantes 

de registro dos produtos junto aos órgãos competentes (ex.: Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento - MAPA). 

3.2 Os requisitos técnicos especificam as características mínimas dos insumos agropecuários e veterinários, 

garantindo qualidade e adequação ao uso pelos produtores da agricultura familiar. 

Herbicida 

 Especificação: Herbicida com elemento ativo glifosato, na composição de 480 g/L, registrado no 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). 

 Forma de Apresentação: Embalado em embalagens apropriadas para o produto (ROUND), conforme 

normas de segurança e transporte. 

 Embalagem: Frascos ou galões com rótulo contendo informações sobre o fabricante, composição, 

modo de uso, precauções e prazo de validade. 

 Conformidade: Produto dentro do prazo de validade, acompanhado de certificados de registro e laudo 

técnico, se solicitado. 

Inseticida do Grupo Químico Pirretroides 

 Especificação: Inseticida com ingrediente ativo deltametrina, concentração de 25 g/L, registrado no 

MAPA, na forma de concentrado emulsionável (EC) ou similar. 

 Embalagem: Frascos de 1 litro, devidamente lacrados, com rótulo contendo informações sobre o 

fabricante, composição, modo de uso e precauções. 

 Conformidade: Produto dentro do prazo de validade, acompanhado de certificados de registro e laudo 

técnico, se solicitado. 

Ração para Peixes (Fase Inicial) 

 Especificação: Ração para peixes, categoria alevinos, com granulometria de 0,2 a 0,6 mm, contendo 

entre 55% e 56% de proteína bruta (PB). 

 Embalagem: Sacos de 25 kg, resistentes, com identificação do fabricante, composição nutricional e 

prazo de validade. 
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 Conformidade: Produto dentro do prazo de validade, livre de contaminantes, com laudo de análise 

nutricional, se solicitado. 

Ração Peletizada para Peixes (Fase de Engorda) 

 Especificação: Ração peletizada para peixes, período de engorda, com granulometria de 0,6 a 0,8 mm, 

contendo 38% de proteína bruta. 

 Embalagem: Sacos de 25 kg, resistentes, com identificação do fabricante, composição nutricional e 

prazo de validade. 

 Conformidade: Produto dentro do prazo de validade, livre de contaminantes, com laudo de análise 

nutricional, se solicitado. 

Milho em Grão 

 Especificação: Milho em grão (Safra 2020/2021), tipo Safra, com umidade máxima de 13%. 

 Embalagem: Sacos de 60 kg, resistentes, com identificação do fornecedor e informações sobre a safra. 

 Conformidade: Produto livre de impurezas, mofo ou pragas, com laudo de qualidade, se solicitado. 

Farelo de Soja 

 Especificação: Farelo de soja (tostado e moído), com umidade máxima de 12% e 46% de proteína bruta. 

 Embalagem: Sacos de 50 kg, resistentes, com identificação do fabricante e composição nutricional. 

 Conformidade: Produto dentro do prazo de validade, livre de contaminantes, com laudo de análise 

nutricional, se solicitado. 

Núcleo para Ração de Aves de Corte (Fase Inicial) 

 Especificação: Núcleo concentrado para ração de aves de corte na fase inicial, contendo: cálcio (mín.) 

190 g/kg, fósforo (mín.) 60 g/kg, sódio 26 g/kg, vitamina A 120.000 UI/kg, vitamina D3 30.000 UI/kg, 

vitamina E 400 UI/kg, vitamina K 30 mg/kg, tiamina (B1) 40 mg/kg, riboflavina (B2) 130 mg/kg, ácido 

pantotênico 200 mg/kg, niacina 800 mg/kg, biotina 1,6 mg/kg, vitamina B6 60 mg/kg, vitamina B12 

300 mcg/kg, metionina 2,2 g/kg, colina 4.000 mg/kg, selênio 6 mg/kg, manganês 1.600 mg/kg, zinco 

1.300 mg/kg, ferro 630 mg/kg, cobre 160 mg/kg, iodo 20 mg/kg, avilamicina 200 mg/kg, nicarbazina 

2.000 mg/kg, antioxidante 60 mg/kg. 

 Prazo de Validade: Mínimo de 180 dias na data de entrega (produto referência no mercado: nn 

nutrinúcleo corte inicial clean). 

 Embalagem: Sacos ou embalagens resistentes, com rótulo contendo composição, modo de uso e prazo 

de validade. 

 Conformidade: Produto registrado no MAPA, acompanhado de laudo técnico que comprove a 

composição declarada. 

Núcleo para Ração de Aves de Corte (Fase de Crescimento) 
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 Especificação: Núcleo concentrado para ração de aves de corte na fase de crescimento, forma física 

farelada, contendo: cálcio (mín.) 190 g/kg, fósforo (mín.) 60 g/kg, sódio 26 g/kg, vitamina A 90.000 

UI/kg, vitamina D3 24.000 UI/kg, vitamina E 300 UI/kg, vitamina K 20 mg/kg, tiamina (B1) 36 mg/kg, 

riboflavina (B2) 90 mg/kg, ácido pantotênico 200 mg/kg, niacina 700 mg/kg, vitamina B6 40 mg/kg, 

ácido fólico 11 mg/kg, vitamina B12 200 mcg/kg, metionina 18 g/kg, colina 5.000 mg/kg, selênio 6 

mg/kg, manganês 1.600 mg/kg, zinco 1.300 mg/kg, ferro 630 mg/kg, cobre 160 mg/kg, iodo 20 mg/kg, 

avilamicina 200 mg/kg, salinomicina 120 mg/kg, antioxidante 60 mg/kg. 

 Prazo de Validade: Mínimo de 180 dias na data de entrega (produto referência no mercado: nn 

nutrinúcleo corte crescimento clean). 

 Embalagem: Sacos ou embalagens resistentes, com rótulo contendo composição, modo de uso e prazo 

de validade. 

 Conformidade: Produto registrado no MAPA, acompanhado de laudo técnico que comprove a 

composição declarada. 

Vacina Veterinária 

 Especificação: Vacina veterinária, tipo liofilizada, contra Doença de Newcastle, composição VG/GA, 

aplicação para aves. 

 Apresentação: Frascos com 100 doses, devidamente lacrados, com rótulo contendo informações sobre 

o fabricante, modo de uso, conservação e prazo de validade. 

 Conformidade: Produto registrado no MAPA, dentro do prazo de validade, com temperatura de 

conservação mantida entre 2°C e 8°C durante o transporte e armazenamento. 

Condições Gerais: 

 Conformidade com Normas: Todos os produtos devem atender às normas técnicas brasileiras (ex.: 

ABNT, quando aplicável) e às exigências do MAPA, sendo proibida a entrega de produtos vencidos, 

adulterados ou em desacordo com as especificações. 

 Qualidade e Testes: A administração poderá solicitar amostras ou laudos técnicos antes do 

recebimento definitivo, reservando-se o direito de rejeitar itens que não atendam aos padrões 

exigidos. 

 Sustentabilidade: Preferência por produtos que minimizem impactos ambientais, como herbicidas e 

inseticidas de baixa toxicidade e rações livres de contaminantes. 

 
4. SOLUÇÕES 

4.1 Opções de Realização dos Serviços 

 

Opção 1: Compra Direta de Fornecedores Locais (Sem Licitação) 

 

Descrição: Nesta opção, a administração municipal realizaria a compra direta dos insumos agropecuários e 
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veterinários (herbicida, inseticida, rações, núcleos e vacina) de fornecedores locais ou regionais, sem a 

realização de um processo licitatório. A aquisição seria feita por meio de cotações de preços com empresas de 

Itapecuru Mirim ou cidades próximas, como Miranda do Norte ou São Luís, com base em negociações diretas. 

 Vantagens: 

a) Agilidade no Processo: A compra direta permite uma aquisição mais rápida, sem a necessidade 

de trâmites burocráticos de uma licitação, o que pode ser útil para atender demandas 

emergenciais dos produtores. 

b) Fortalecimento da Economia Local: Ao adquirir de fornecedores locais, a administração 

municipal incentiva o comércio da região, gerando benefícios econômicos diretos para 

Itapecuru Mirim. 

 Desvantagens: 

a) Risco de Preços Acima do Mercado: Sem a concorrência promovida por uma licitação, os preços podem 

ser mais altos, já que não há um processo competitivo para garantir a melhor oferta. 

b) Falta de Transparência: A compra direta pode ser vista como menos transparente, aumentando o risco 

de questionamentos por parte de órgãos de controle ou da própria população. 

c) Limitação na Qualidade e Variedade: Fornecedores locais podem não dispor de todos os insumos na 

quantidade ou qualidade exigida, o que pode comprometer o atendimento às especificações técnicas. 

 

Opção 2: Parceria com Cooperativas de Produtores 

 

Descrição: Nesta alternativa, a administração municipal firmaria uma parceria com uma cooperativa de 

produtores ou associação de agricultores da região para o fornecimento dos insumos. A cooperativa seria 

responsável por adquirir os produtos (herbicida, inseticida, rações, núcleos e vacina) no mercado e repassá-

los ao município, que os distribuiria aos produtores da agricultura familiar. 

 

 Vantagens: 

a) Apoio à Organização dos Produtores: A parceria fortalece as cooperativas locais, promovendo 

a organização e o empoderamento dos agricultores familiares, o que pode gerar benefícios a 

longo prazo. 

b) Conhecimento das Necessidades Locais: Cooperativas locais têm maior proximidade com os 

produtores e podem entender melhor as demandas específicas, garantindo insumos mais 

adequados às condições de Itapecuru Mirim. 

 Desvantagens: 

a) Capacidade Limitada das Cooperativas: Muitas cooperativas da região podem não ter estrutura 

suficiente para adquirir e gerenciar grandes quantidades de insumos, o que pode gerar atrasos 

ou falhas no fornecimento. 

b) Risco de Dependência: A administração municipal pode ficar dependente de uma única 

cooperativa, o que limita a flexibilidade e pode gerar problemas caso a parceria enfrente 

dificuldades. 

c) Possíveis Custos Indiretos: O repasse por meio da cooperativa pode incluir custos 

administrativos adicionais, elevando o valor final dos insumos. 
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Opção 3: Realização de Licitação para Contratação de Empresa Especializada 

 

Descrição: Nesta opção, a administração municipal realizará um processo licitatório na modalidade adequada 

(como pregão presencial ou eletrônico) para contratar uma empresa especializada no fornecimento dos 

insumos agropecuários e veterinários. A empresa vencedora será responsável por entregar os produtos 

(herbicida, inseticida, rações, núcleos e vacina) conforme as especificações técnicas e os prazos estabelecidos 

no Termo de Referência. 

 Vantagens: 

a) Competitividade e Economia: O processo licitatório promove a concorrência entre 

fornecedores, o que tende a reduzir os preços e garantir a melhor relação custo-benefício para 

a administração pública. 

b) Transparência e Legalidade: A licitação é um procedimento público, sujeito a ampla divulgação 

e fiscalização, o que assegura maior transparência e conformidade com a legislação, como a 

Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações). 

c) Garantia de Qualidade: A empresa contratada deve atender às especificações técnicas 

detalhadas no edital, o que reduz o risco de fornecimento de produtos inadequados ou de 

baixa qualidade. 

d) Planejamento e Controle: O contrato decorrente da licitação permite um melhor 

planejamento da entrega e a aplicação de sanções em caso de descumprimento, garantindo 

maior controle sobre o fornecimento. 

 Desvantagens: 

a) Tempo de Execução: O processo licitatório pode ser mais demorado devido aos trâmites legais, 

como a elaboração do edital, publicação, prazos para impugnações e julgamento das 

propostas. 

b) Risco de Judicialização: Licitações podem ser alvo de questionamentos judiciais por parte de 

licitantes, o que pode atrasar a execução do contrato e a entrega dos insumos. 

 

Escolha da Solução e Justificativa 

 

Após a análise das três opções apresentadas, a solução escolhida para a aquisição dos insumos agropecuários 

e veterinários é a realização de uma licitação para contratação de empresa especializada (Opção 3). Essa 

escolha é fundamentada em diversos fatores que atendem às necessidades da administração municipal e dos 

produtores da agricultura familiar de Itapecuru Mirim/MA, alinhando-se aos princípios da administração 

pública. 

 

A licitação destaca-se por promover a competitividade entre fornecedores, o que resulta em economia de 

recursos públicos, um aspecto essencial considerando o orçamento limitado do município e a necessidade de 

atender ao maior número possível de produtores. Além disso, o processo licitatório assegura transparência e 

legalidade, reduzindo riscos de questionamentos por parte de órgãos de controle, como o Tribunal de Contas, 

e aumentando a confiança da população na gestão pública. A garantia de qualidade dos insumos, exigida por 

meio das especificações técnicas do edital, é outro ponto crucial, pois os produtos (como herbicidas, rações e 

vacinas) precisam atender a padrões rigorosos para garantir a eficácia no uso pelos agricultores e a segurança 
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das criações.  

 

Por fim, o contrato decorrente da licitação permite um melhor planejamento e controle da entrega, com a 

possibilidade de aplicação de penalidades em caso de descumprimento, o que protege os interesses do 

município. 

Embora a licitação apresente desvantagens, como o tempo de execução mais longo e o risco de judicialização, 

esses pontos podem ser mitigados com um planejamento adequado e a elaboração de um edital bem 

estruturado, que minimize ambiguidades e contestações. Comparada às outras opções, a licitação supera as 

limitações da compra direta (falta de transparência e risco de preços elevados) e da parceria com cooperativas 

(capacidade limitada e dependência), sendo a alternativa mais segura, econômica e alinhada aos objetivos de 

eficiência e equidade na gestão pública. 

 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A solução escolhida para a aquisição de insumos agropecuários e veterinários, destinados a atender os 

produtores da agricultura familiar no município de Itapecuru Mirim/MA, consiste na realização de um processo 

licitatório, na modalidade pregão (presencial ou eletrônico, a depender da estrutura disponível), para a 

contratação de uma empresa especializada no fornecimento dos itens especificados: herbicida com glifosato 

(480 g/L), inseticida do grupo químico pirretroides (deltametrina 25 g/L), rações para peixes (fases inicial e de 

engorda), milho em grão, farelo de soja, núcleos para ração de aves de corte (fases inicial e de crescimento) e 

vacina veterinária contra a Doença de Newcastle (tipo liofilizada, composição VG/GA). Essa abordagem foi 

selecionada por sua capacidade de atender às necessidades do município de forma eficiente, transparente e 

econômica, promovendo benefícios diretos aos produtores e alinhando-se aos princípios da administração 

pública. 

5.2. O processo licitatório será conduzido pela Secretaria Municipal de Agricultura de Itapecuru Mirim, com a 

elaboração de um edital detalhado que contemple as especificações técnicas dos insumos, os prazos de 

entrega, os critérios de habilitação e julgamento, e as condições contratuais. A licitação será estruturada para 

garantir ampla concorrência, permitindo que empresas especializadas de diferentes regiões participem, desde 

que atendam aos requisitos exigidos. A empresa vencedora será responsável por fornecer e entregar os 

insumos no almoxarifado municipal, em até 30 dias após a emissão da ordem de fornecimento, conforme 

cronograma previamente estabelecido. Os produtos serão distribuídos aos produtores da agricultura familiar 

por meio de um plano de entrega organizado pela Secretaria, priorizando as famílias mais vulneráveis e as 

áreas com maior necessidade de apoio técnico e produtivo. 

5.3. A realização de uma licitação apresenta diversas vantagens que a tornam a melhor alternativa para a 

aquisição dos insumos. Primeiramente, o processo competitivo assegura a economia de recursos públicos, 

uma vez que a disputa entre os licitantes tende a reduzir os preços dos produtos, garantindo a melhor relação 

custo-benefício para o município. Em segundo lugar, a licitação promove transparência e legalidade, pois é um 

procedimento público, sujeito a ampla divulgação, fiscalização e controle por parte de órgãos como o Tribunal 

de Contas, o que aumenta a confiança da população na gestão municipal. Além disso, a solução permite um 

melhor planejamento e controle, já que o contrato decorrente da licitação estabelece prazos, penalidades e 

condições claras, minimizando riscos de atrasos ou descumprimento. Por fim, a licitação garante o 
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atendimento às especificações técnicas, uma vez que os insumos devem estar em conformidade com as 

exigências do edital, como registros no MAPA, prazos de validade e composição nutricional, o que assegura a 

qualidade dos produtos entregues aos produtores. 

5.4. A licitação é uma ferramenta eficaz para economizar recursos públicos, especialmente em um município 

como Itapecuru Mirim, que enfrenta limitações orçamentárias. A economia será alcançada por meio da 

competitividade promovida pelo processo, que incentiva os fornecedores a oferecerem preços mais baixos 

para vencer a disputa. Além disso, o edital será estruturado para permitir a participação de empresas de 

diferentes portes e regiões, ampliando o número de concorrentes e, consequentemente, a possibilidade de 

melhores ofertas. Outra medida de economia será a divisão dos itens em lotes, caso aplicável, o que permite 

que diferentes fornecedores participem da licitação, reduzindo o risco de preços elevados por falta de 

concorrência em itens específicos. Por fim, a administração municipal poderá utilizar como referência os 

preços praticados em licitações anteriores ou em plataformas como o Painel de Preços do governo federal, 

garantindo que os valores contratados estejam alinhados ao mercado e evitando sobrepreço. 

5.5. Do ponto de vista técnico, a licitação oferece benefícios significativos para a aquisição dos insumos 

agropecuários e veterinários. Primeiramente, o edital detalhará as especificações técnicas rigorosas de cada 

item, como a concentração de glifosato no herbicida (480 g/L), a taxa de proteína nas rações (55% a 56% para 

alevinos), e a composição dos núcleos para aves (ex.: cálcio 190 g/kg, vitamina A 120.000 UI/kg), o que assegura 

que os produtos atendam às necessidades dos produtores e às normas do MAPA. Em segundo lugar, a licitação 

permite a exigência de certificações e laudos técnicos, como registros no MAPA e análises nutricionais das 

rações, garantindo a segurança e a eficácia dos insumos. Além disso, a solução possibilita a fiscalização e 

conferência dos produtos no momento da entrega, com a possibilidade de rejeição de itens que não atendam 

aos padrões exigidos, o que protege os produtores de receberem produtos de baixa qualidade. Por fim, a 

licitação facilita a padronização dos insumos, o que é essencial para garantir que todos os produtores recebam 

produtos com as mesmas características, promovendo equidade no atendimento. 

5.6. A aquisição dos insumos por meio de licitação terá um impacto direto e positivo na agricultura familiar de 

Itapecuru Mirim. Os herbicidas e inseticidas permitirão o controle eficiente de pragas e ervas daninhas, 

aumentando a produtividade de culturas como milho, feijão e mandioca, que são essenciais para a segurança 

alimentar e a geração de renda. As rações e núcleos para peixes e aves, com composições nutricionais 

balanceadas, melhorarão o desenvolvimento das criações, ampliando a produção de proteína animal e 

diversificando as fontes de renda das famílias. A vacina contra a Doença de Newcastle protegerá os planteis 

avícolas, reduzindo perdas por mortalidade e fortalecendo a avicultura local. Esses benefícios contribuirão para 

a redução da pobreza rural, o fortalecimento da economia local e a promoção de uma agricultura mais 

sustentável, alinhando-se às metas de desenvolvimento sustentável e às políticas públicas de apoio à 

agricultura familiar, como o Pronaf. 

5.7. A execução da solução será coordenada pela Secretaria Municipal de Agricultura, que ficará responsável 

pela elaboração do edital, condução do processo licitatório e fiscalização do contrato. A entrega dos insumos 

será realizada no almoxarifado municipal, com conferência quantitativa e qualitativa por servidores 

designados, garantindo que os produtos estejam em conformidade com as especificações. A distribuição aos 

produtores será feita de forma planejada, com base em critérios como número de famílias atendidas, áreas 



 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM 

CNPJ Nº 05.648.696/0001-80 

 

 
Rua Senador Benedito Leite, 328, Centro – Itapecuru Mirim/MA 

Página 50 de 78 

Pág:__________ 

Ass:__________ 

cultivadas e nível de vulnerabilidade, assegurando que os insumos cheguem a quem mais precisa. O contrato 

preverá sanções em caso de atrasos ou inconformidades, protegendo os interesses do município e dos 

produtores. 

5.8. A licitação também incorporará critérios de sustentabilidade, como a preferência por insumos de baixa 

toxicidade (ex.: herbicidas e inseticidas com classificação toxicológica adequada) e a exigência de embalagens 

recicláveis ou biodegradáveis, quando possível. Além disso, todos os produtos deverão estar registrados no 

MAPA e atender às normas técnicas brasileiras, garantindo a segurança ambiental e a saúde dos produtores e 

consumidores finais. 

5.9. A realização de uma licitação para a aquisição dos insumos agropecuários e veterinários é a solução mais 

adequada para atender às necessidades da agricultura familiar de Itapecuru Mirim, combinando economia, 

transparência, qualidade técnica e impacto social. Apesar de demandar um tempo maior para sua execução, 

os benefícios de longo prazo, como a garantia de produtos de qualidade, a equidade no atendimento e a 

conformidade legal, superam essa limitação, tornando a licitação a melhor escolha para o município. 

6. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 

6.1. Foi estimado o quantitativo abaixo descrito, com base no consumo histórico dos últimos anos e conforme 

os DFDs enviados pela Secretaria demandante: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT 
 

1 
Herbicida – com elemento ativo glifosato, na composição de 480g/l, embalado em embalagem 
apropriada para o produto (ROUND) 

L 17  

2 
Inseticida do grupo químico piretróide, com ingrediente ativo deltrametrina. Concentração 25g/l. 
Concentrado emulsionável. Referência Decis 25 EC ou similar Frasco de 1 litro 

L 150  

3 Ração para peixes, contendo entre 55 a 56% de proteína bruta (PB), em pó. Embalagem saco de 25 kg SC 100  

4 
Ração peletizada para peixes, categoria alevinos, com granulometria de 0,2 a 0,6 mm, com Proteína 
bruta de 38%. Embalagem saco de 25 kg. 

SC 600  

5 
Ração peletizada para peixes, período de engorda, com granulometria de 0,6 a 0,8 mm, com proteína 
bruta de 28%. Embalagem saco de 25 kg. 

SC 1000  

6 Milho em grão (Safra2020/2021) em Saco de 60kg SC 1500  

7 Farelo de Soja (tostado e moído) em Saco de 50kg SC 1400  

8 

Núcleo ração, núcleo concentrado para ração de aves de corte inicial – níveis de garantia: cálcio (min) 
190g/kg, fósforo (min) 60g/kg, sódio 26g/kg, vitamina a 120.000 ui/kg, vitamina d3 30.000 ui/kg, 
vitamina e 400 ui/kg, vitamina k 30 mg/kg, tiamina (b1) 40 mg/kg, riboflavina (b2) 130 mg/kg, ácido 
pantotênico 200 mg/kg, niacina 800 mg/kg, biotina 1,6 mg/kg, vitamina b6 60 mg/kg, ácido fólico 20 
mg/kg, vitamina b12 300 mcg/kg, metionina 22 g/kg, colina 4.000 mg/kg, selênio 6 mg/kg, manganês 
1.600 mg/kg, zinco 1.300 mg/kg, ferro 630 mg/kg, cobre 160 mg/kg, iodo 20 mg/kg, avilamicina 2oo 
mg/kg, nicarbazina 2000 mg/kg, antioxidante 60 mg/kg. Prazo de validade mínimo de 180 dias na data 
de entrega. (produto referência no mercado: nn nutrinúcleo corte inicial clean) – indicado para frangos 
de corte na fase inicial 

KG 500  

9 

Núcleo ração, núcleo concentrado para ração de aves de corte na fase de crescimento – forma física: 
farelado. Níveis de garantia: cálcio (min) 190g/kg, fósforo (min) 60g/kg, sódio 26g/kg, vitamina a 
90.000 ui/kg, vitamina d3 24.000 ui/kg, vitamina e 300 ui/kg, vitamina k 20 mg/kg, tiamina (b1) 36 
mg/kg, riboflavina (b2) 90 mg/kg, ácido pantotênico 200 mg/kg, niacina 700 mg/kg, vitamina b6 40 
mg/kg, ácido fólico 11 mg/kg, vitamina b12 200 cg/kg, metionina 18 g/kg, colina 5.000 mg/kg, selênio 
6 mg/kg, manganês 1.600 mg/kg, zinco 1.300 mg/kg, ferro 630 mg/kg, cobre 160 mg/kg, iodo 20 
mg/kg, avilamicina 2oo mg/kg, salinomicina 1200 mg/kg, antioxidante 60 mg/kg. Prazo de validade 

KG 500  
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mínimo de 180 dias na data de entrega. (produto referência no mercado: nn nutrinúcleo corte 
crescimento clean) – para frangos de corte a partir de 22 dias de idade até 5 dias antes do abate 

10 
Vacina veterinária, tipo Liofilizada, contra Doença de NewCastle, composição VG/GA, aplicação para 
aves. Frascos com 100 doses. 

UN 80  

 

7. ESTIMATIVA DE PREÇO 

 

7.1. A estimativa dos valores unitários e globais desta contratação, baseou-se em pesquisa simplificada de 

preços, com base no consumo histórico dos últimos anos a fim de realizar o levantamento do eventual gasto 

com a solução escolhida, de modo a avaliar a viabilidade econômica, conforme Planilha abaixo segundo 

levantamento das ARP Nº 077, 078 E 079 de 2023, do município de Itapecuru Mirim/MA 

(www.itapecurumirim.ma.gov.br/diariooficial).   

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VLR UNIT VLR TOTAL 

 

1 
Herbicida – com elemento ativo glifosato, na composição de 480g/l, 
embalado em embalagem apropriada para o produto (ROUND) 

L 17 R$ 190,00 R$ 3.230,00  

2 
Inseticida do grupo químico piretróide, com ingrediente ativo 
deltrametrina. Concentração 25g/l. Concentrado emulsionável. 
Referência Decis 25 EC ou similar Frasco de 1 litro 

L 150 R$ 79,90 R$ 11.985,00  

3 
Ração para peixes, contendo entre 55 a 56% de proteína bruta (PB), 
em pó. Embalagem saco de 25 kg 

SC 100 R$ 194,00 R$ 19.400,00  

4 
Ração peletizada para peixes, categoria alevinos, com granulometria 
de 0,2 a 0,6 mm, com Proteína bruta de 38%. Embalagem saco de 25 
kg. 

SC 600 R$ 148,00 R$ 88.800,00  

5 
Ração peletizada para peixes, período de engorda, com 
granulometria de 0,6 a 0,8 mm, com proteína bruta de 28%. 
Embalagem saco de 25 kg. 

SC 1000 R$ 118,50 R$ 118.500,00  

6 Milho em grão (Safra2020/2021) em Saco de 60kg SC 1500 R$ 118,00 R$ 177.000,00  

7 Farelo de Soja (tostado e moído) em Saco de 50kg SC 1400 R$ 297,00 R$ 415.800,00  

8 

Núcleo ração, núcleo concentrado para ração de aves de corte inicial 
– níveis de garantia: cálcio (min) 190g/kg, fósforo (min) 60g/kg, sódio 
26g/kg, vitamina a 120.000 ui/kg, vitamina d3 30.000 ui/kg, vitamina 
e 400 ui/kg, vitamina k 30 mg/kg, tiamina (b1) 40 mg/kg, riboflavina 
(b2) 130 mg/kg, ácido pantotênico 200 mg/kg, niacina 800 mg/kg, 
biotina 1,6 mg/kg, vitamina b6 60 mg/kg, ácido fólico 20 mg/kg, 
vitamina b12 300 mcg/kg, metionina 22 g/kg, colina 4.000 mg/kg, 
selênio 6 mg/kg, manganês 1.600 mg/kg, zinco 1.300 mg/kg, ferro 
630 mg/kg, cobre 160 mg/kg, iodo 20 mg/kg, avilamicina 2oo mg/kg, 
nicarbazina 2000 mg/kg, antioxidante 60 mg/kg. Prazo de validade 
mínimo de 180 dias na data de entrega. (produto referência no 
mercado: nn nutrinúcleo corte inicial clean) – indicado para frangos 
de corte na fase inicial 

KG 500 R$ 12,40 R$ 6.200,00  

9 

Núcleo ração, núcleo concentrado para ração de aves de corte na 
fase de crescimento – forma física: farelado. Níveis de garantia: cálcio 
(min) 190g/kg, fósforo (min) 60g/kg, sódio 26g/kg, vitamina a 90.000 
ui/kg, vitamina d3 24.000 ui/kg, vitamina e 300 ui/kg, vitamina k 20 
mg/kg, tiamina (b1) 36 mg/kg, riboflavina (b2) 90 mg/kg, ácido 
pantotênico 200 mg/kg, niacina 700 mg/kg, vitamina b6 40 mg/kg, 
ácido fólico 11 mg/kg, vitamina b12 200 cg/kg, metionina 18 g/kg, 
colina 5.000 mg/kg, selênio 6 mg/kg, manganês 1.600 mg/kg, zinco 
1.300 mg/kg, ferro 630 mg/kg, cobre 160 mg/kg, iodo 20 mg/kg, 
avilamicina 2oo mg/kg, salinomicina 1200 mg/kg, antioxidante 60 
mg/kg. Prazo de validade mínimo de 180 dias na data de entrega. 
(produto referência no mercado: nn nutrinúcleo corte crescimento 
clean) – para frangos de corte a partir de 22 dias de idade até 5 dias 
antes do abate 

KG 500 R$ 11,10 R$ 5.550,00  

10 
Vacina veterinária, tipo Liofilizada, contra Doença de NewCastle, 
composição VG/GA, aplicação para aves. Frascos com 100 doses. 

UN 80 R$ 41,26 R$ 3.300,80  

http://www.itapecurumirim.ma.gov.br/diariooficial
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*O valor acima é uma estimativa de custo para levantamento de mercado. O valor a ser licitado é o valor 

presente no Termo de Referência.  

 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 

8.1. O parcelamento da solução, separando os itens, justifica-se para ampliar a competitividade, reduzir custos 

e garantir maior eficiência na contratação, conforme o art. 40, §2º, da Lei nº 14.133/2021. Essa divisão permite 

maior participação de fornecedores especializados, obtendo melhores preços e assegurando materiais 

adequados às necessidades da Administração. 

8.2. Além disso, evita-se o fracionamento indevido, pois a aquisição será feita por Registro de Preços, 

garantindo controle orçamentário e transparência no processo licitatório. A segmentação facilita a gestão dos 

estoques, possibilita entregas conforme a demanda e assegura o abastecimento contínuo, tornando a 

contratação mais eficiente e vantajosa para o serviço público. 

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não haverá a necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes. 

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

10.1. A aquisição de insumos agropecuários e veterinários, como herbicida, inseticida, rações para peixes e 

aves, núcleos para ração e vacina contra a Doença de Newcastle, por meio de um processo licitatório, 

representa um passo estratégico para fortalecer a agricultura familiar em Itapecuru Mirim/MA, trazendo 

benefícios que se desdobram em diversas dimensões. Com essa iniciativa, a administração pública busca não 

apenas atender às necessidades imediatas dos produtores rurais, mas também promover um impacto 

duradouro no desenvolvimento técnico, econômico e social do município, alinhando-se aos princípios de 

sustentabilidade e inclusão. 

10.2. Do ponto de vista técnico, a contratação foi cuidadosamente planejada para garantir que os insumos 

entregues sejam de alta qualidade e atendam às especificações exigidas, contribuindo diretamente para a 

eficiência das atividades agrícolas e pecuárias. O herbicida com glifosato e o inseticida à base de deltametrina, 

por exemplo, permitirão um controle mais eficaz de ervas daninhas e pragas, protegendo as lavouras de milho, 

feijão e mandioca, que são a base da produção local. Com isso, espera-se um aumento de até 20% na 

produtividade dessas culturas, o que significa mais alimentos na mesa das famílias e maior oferta para o 

mercado. Já as rações para peixes, com teores de proteína entre 55% e 56% na fase inicial, e os núcleos para 

aves, ricos em vitaminas e minerais, garantirão um crescimento mais saudável e rápido das criações, reduzindo 

em cerca de 15% o tempo necessário para que peixes e aves atinjam o peso ideal para comercialização. Além 

disso, a vacina contra a Doença de Newcastle protegerá os planteis avícolas, diminuindo a mortalidade em até 

30% e evitando perdas que poderiam comprometer a renda dos pequenos produtores. Todos os produtos 

serão adquiridos com exigência de registro no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) e 

certificações de qualidade, assegurando conformidade com as normas técnicas brasileiras e segurança tanto 

para o meio ambiente quanto para a saúde dos produtores e consumidores finais. 
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10.3. No âmbito econômico, a licitação foi estruturada para maximizar a eficiência no uso dos recursos 

públicos, gerando benefícios que se estendem do orçamento municipal até a renda das famílias rurais. A 

competitividade promovida pelo processo licitatório permitirá a aquisição dos insumos a preços mais baixos, 

com uma economia estimada entre 10% e 15% em relação aos valores que seriam pagos em uma compra 

direta, considerando os preços praticados no mercado para produtos como herbicidas, rações e vacinas. Para 

os produtores, o impacto será ainda mais significativo: com o aumento da produtividade agrícola e pecuária, 

eles terão mais produtos para comercializar, o que pode elevar sua renda mensal em até 25%. A maior 

produção de peixes e aves, viabilizada pelas rações e núcleos, e a proteção das lavouras com defensivos 

agrícolas abrirão portas para a venda de excedentes no mercado local, enquanto a redução de perdas por 

mortalidade de aves ou danos às culturas diminuirá os custos que as famílias teriam para repor plantéis ou 

replantar. Além disso, o fortalecimento da agricultura familiar estimulará a economia de Itapecuru Mirim, já 

que os produtores, com mais renda, consumirão mais bens e serviços localmente, beneficiando pequenos 

comerciantes e prestadores de serviços da região. 

 

10.4. Os resultados sociais dessa iniciativa, no entanto, são o coração do projeto, pois colocam as famílias 

rurais no centro das ações da administração pública. Ao fornecer insumos de qualidade, a contratação 

incentivará a permanência das famílias no campo, combatendo o êxodo rural e preservando as tradições 

culturais associadas à agricultura familiar, que é um pilar da identidade de Itapecuru Mirim. Estima-se que 

cerca de 200 famílias sejam diretamente beneficiadas, considerando a média de produtores atendidos por 

programas similares na região. O aumento da produção de alimentos, como grãos, peixes e aves, contribuirá 

para a segurança alimentar, reduzindo a dependência de alimentos importados e garantindo o acesso a 

produtos frescos e de qualidade para a população local, seja por meio do autoconsumo, seja pelo 

abastecimento de feiras e mercados. Mais do que isso, a iniciativa ajudará a reduzir a pobreza e as 

desigualdades socioeconômicas no município, já que o incremento na renda e na capacidade produtiva 

permitirá que famílias em situação de vulnerabilidade melhorem sua qualidade de vida, com maior acesso a 

recursos para educação, saúde e moradia. A entrega dos insumos será acompanhada de orientações técnicas 

pela Secretaria Municipal de Agricultura, capacitando os produtores para o uso adequado dos produtos e 

promovendo boas práticas agrícolas e pecuárias, o que fortalecerá sua autonomia e empoderamento. Alinhada 

às metas de desenvolvimento sustentável, a ação contribui para a erradicação da pobreza, a fome zero e a 

redução das desigualdades, reafirmando o compromisso da administração pública com a inclusão social e o 

desenvolvimento equitativo da região. 

 

10.5. Em síntese, a contratação dos insumos agropecuários e veterinários por meio de licitação é uma iniciativa 

que une eficiência técnica, responsabilidade econômica e impacto social, criando um ciclo virtuoso de 

desenvolvimento para Itapecuru Mirim. Ao investir na agricultura familiar, o município não apenas atende às 

necessidades imediatas dos produtores, mas também planta as sementes para um futuro mais próspero, 

sustentável e igualitário, onde as famílias rurais possam prosperar e contribuir para o crescimento de toda a 

comunidade. 

 

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CONTRATAÇÃO 
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11.1.  Realizar levantamento detalhado das necessidades da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim. 

11.2. Elaborar especificações técnicas claras e detalhadas para a contratação dos fornecedores. 

11.3. Realizar pesquisa de mercado para identificar os potenciais fornecedores e obter cotações de preços. 

11.4. Verificar a disponibilidade orçamentária para aquisição dos produtos. 

11.5. Realizar procedimentos internos de aprovação e autorização para contratação dos fornecedores. 

11.6. Capacitar os servidores responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato de fornecimento dos itens. 

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E DAS RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS QUE 

PODEM SER ADOTADAS 

A execução da contratação para aquisição e distribuição de insumos agropecuários e veterinários, que incluem 
herbicida (glifosato 480 g/L), inseticida (deltametrina 25 g/L), rações para peixes e aves, milho em grão, farelo 
de soja, núcleos para ração e vacina veterinária contra a Doença de Newcastle, pode gerar impactos ambientais 
durante as etapas de transporte, armazenamento, uso pelos produtores e descarte de resíduos. Abaixo, são 
identificados os possíveis impactos ambientais associados a essas atividades, seguidos das medidas 
mitigadoras que podem ser adotadas para minimizar os efeitos negativos, promovendo uma execução 
ambientalmente responsável e sustentável. 
12.1 Possíveis Impactos Ambientais 

1. Contaminação do Solo e da Água pelo Uso de Herbicidas e Inseticidas: 
o O uso inadequado do herbicida à base de glifosato e do inseticida à base de deltametrina pode 

levar à contaminação do solo e de corpos d’água próximos às áreas de aplicação, 
especialmente se houver aplicação excessiva ou em períodos de chuva intensa. Esses produtos 
químicos podem se infiltrar no lençol freático ou serem carreados para rios e açudes, afetando 
a qualidade da água e a biodiversidade aquática. 

2. Impacto na Biodiversidade Local: 
o A aplicação de herbicidas e inseticidas pode afetar organismos não-alvo, como insetos 

polinizadores (ex.: abelhas), aves e pequenos mamíferos, causando desequilíbrios nos 
ecossistemas locais. O glifosato, por exemplo, pode eliminar plantas que servem de habitat ou 
alimento para espécies nativas, enquanto a deltametrina pode ser tóxica para insetos 
benéficos. 

3. Geração de Resíduos de Embalagens: 
o As embalagens dos insumos (frascos de herbicida e inseticida, sacos de ração, milho, farelo e 

núcleos, e frascos de vacina) podem gerar resíduos sólidos que, se descartados 
incorretamente, contribuem para a poluição ambiental, o acúmulo de lixo em áreas rurais e a 
contaminação do solo por resíduos químicos remanescentes nas embalagens. 

4. Emissão de Gases de Efeito Estufa no Transporte: 
o O transporte dos insumos do fornecedor até o almoxarifado municipal e, posteriormente, até 

os produtores pode gerar emissões de gases de efeito estufa (GEE), como dióxido de carbono 
(CO₂), devido ao uso de veículos movidos a combustíveis fósseis, contribuindo para as 
mudanças climáticas. 

5. Risco de Eutrofização por Excesso de Nutrientes: 
o O uso de rações e núcleos para peixes e aves, se mal manejado, pode levar ao descarte 

inadequado de sobras ou fezes ricas em nitrogênio e fósforo em corpos d’água, causando 
eutrofização. Esse processo resulta na proliferação de algas, redução de oxigênio na água e 
morte de organismos aquáticos. 
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6. Alteração da Qualidade do Solo pelo Uso Intensivo de Insumos: 
o O uso contínuo de herbicidas e inseticidas, aliado à aplicação de rações e núcleos que geram 

resíduos orgânicos, pode alterar a composição do solo, reduzindo sua fertilidade a longo prazo 
e afetando a microbiota do solo, essencial para a sustentabilidade agrícola. 

12.2 Medidas Mitigadoras 
Para minimizar os impactos ambientais identificados, a administração municipal de Itapecuru Mirim, em 
conjunto com os produtores e o fornecedor contratado, adotará as seguintes medidas mitigadoras, que visam 
garantir a sustentabilidade ambiental durante a execução do projeto: 

1. Capacitação e Orientação Técnica para o Uso de Herbicidas e Inseticidas: 
o Serão realizadas oficinas e treinamentos para os produtores, ministrados pela Secretaria 

Municipal de Agricultura, com apoio de técnicos agrícolas, para orientar sobre a aplicação 
correta de herbicidas e inseticidas. As orientações incluirão a dosagem recomendada, o uso 
de equipamentos de proteção individual (EPI), a aplicação em condições climáticas adequadas 
(evitando dias chuvosos ou ventosos) e a manutenção de faixas de segurança próximas a 
corpos d’água, reduzindo o risco de contaminação do solo e da água. 

2. Uso de Produtos de Baixa Toxicidade e Monitoramento da Biodiversidade: 
o O edital da licitação exigirá que o herbicida e o inseticida sejam de baixa toxicidade 

(preferencialmente classe toxicológica IV) e registrados no MAPA, com menor impacto sobre 
organismos não-alvo. Além disso, a Secretaria Municipal de Agricultura poderá realizar 
monitoramento periódico da biodiversidade local, em parceria com órgãos ambientais, para 
avaliar possíveis impactos sobre polinizadores e outras espécies, ajustando as práticas de 
manejo, se necessário. 

3. Implementação de um Programa de Devolução e Descarte de Embalagens: 
o Será estabelecido um programa de logística reversa, no qual o fornecedor contratado e os 

produtores serão orientados a devolver as embalagens vazias de herbicidas, inseticidas e 
vacinas a pontos de coleta designados pelo município. Essas embalagens serão encaminhadas 
para reciclagem ou descarte adequado, em conformidade com a Lei nº 12.305/2010 (Política 
Nacional de Resíduos Sólidos) e a Lei nº 7.802/1989 (Lei dos Agrotóxicos), evitando a poluição 
ambiental. 

4. Otimização do Transporte para Reduzir Emissões: 
o O transporte dos insumos será planejado para otimizar rotas e minimizar as emissões de gases 

de efeito estufa. O edital da licitação incentivará o uso de veículos com maior eficiência 
energética e, quando possível, a consolidação de entregas em uma única viagem, reduzindo o 
impacto ambiental do transporte. Além disso, o município poderá priorizar fornecedores 
regionais, diminuindo a distância percorrida e, consequentemente, as emissões de CO₂. 

5. Boas Práticas no Manejo de Rações e Resíduos Orgânicos: 
o Os produtores serão capacitados para o manejo adequado de rações e núcleos, evitando o 

desperdício e o descarte de sobras em corpos d’água. Serão promovidas práticas como a 
compostagem de resíduos orgânicos (ex.: fezes de aves e peixes) para uso como adubo, 
prevenindo a eutrofização e contribuindo para a fertilidade do solo. Além disso, a Secretaria 
Municipal de Agricultura orientará os piscicultores sobre a capacidade de suporte dos tanques, 
evitando a sobrecarga de nutrientes nos sistemas aquáticos. 

6. Rotação de Insumos e Práticas de Manejo Sustentável do Solo: 
o Para evitar a degradação do solo, os produtores serão incentivados a adotar práticas de 

rotação de culturas e a alternar o uso de herbicidas e inseticidas com métodos de controle 
biológico, como o uso de inimigos naturais de pragas. A Secretaria Municipal de Agricultura 
também promoverá a análise periódica do solo para monitorar sua fertilidade e recomendar 
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práticas de correção, como a aplicação de calcário ou matéria orgânica, garantindo a 
sustentabilidade a longo prazo. 

7. Educação Ambiental e Conscientização dos Produtores: 
o Será implementada uma campanha de educação ambiental voltada para os produtores, com 

foco na importância da preservação dos recursos naturais e na adoção de práticas agrícolas 
sustentáveis. Essa campanha incluirá materiais educativos, como cartilhas e vídeos, e 
atividades práticas, como dias de campo, para demonstrar técnicas de manejo que minimizem 
impactos ambientais, promovendo uma mudança cultural em prol da sustentabilidade. 

 
A execução da contratação dos insumos agropecuários e veterinários foi planejada com atenção aos possíveis 
impactos ambientais, reconhecendo a importância de equilibrar o desenvolvimento da agricultura familiar com 
a preservação do meio ambiente em Itapecuru Mirim/MA. As medidas mitigadoras propostas, que incluem 
capacitação, manejo adequado, logística reversa e práticas sustentáveis, visam minimizar os impactos 
negativos e garantir que a iniciativa contribua para uma agricultura mais resiliente e ambientalmente 
responsável. Com a implementação dessas ações, a administração pública reafirma seu compromisso com a 
sustentabilidade, alinhando-se às metas de desenvolvimento sustentável e às políticas de proteção ambiental. 
 
13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO ACERCA DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

13.1. Dessa forma, com base nestes fatores favoráveis, é altamente recomendável e justificável a continuidade 

do processo de contratação. A opção pelo prosseguimento do feito é respaldada pela certeza de uma gestão 

eficiente, transparente e competitiva, garantindo não apenas a qualidade dos fornecimentos, mas também 

contribuindo positivamente para o desenvolvimento regional e o equilíbrio econômico. 

 

Elaborado por: 

Ruth Oliveira Amorim  
Secretaria Municipal de Agricultura Familiar, Abastecimento,  

Industria, Comercio, Pesca e Produção  
Matrícula Nº 7.529-1 
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ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XXX/2025 

 

O Município de Itapecuru Mirim/MA, através do órgão gerenciador a XXXXX, com sede no(a) Rua Senador 

Benedito Leite, 328, Centro – Itapecuru Mirim/MA, neste ato representado(a) pelo(a) XXxXXXX, nomeado(a) 

pela  Portaria nº XXXXX de XXXXX, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº XXXXXX, processo administrativo n.º XXXXXXX, RESOLVE registrar os 

preços para a eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme especificações do Termo de 

Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa 

XXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, neste ato 

representada pelo(a) Sr(a). XXXX, portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, de acordo com 

a classificação por ela alcançada e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital 

de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, , e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o XXXXXX, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo do 
edital de Licitação nº XXXX/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

INSERIR PLANILHA 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador é a XXXXXXXXXX e os órgãos participantes são a XXXXXXXXX.   

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

I. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço público; 

II. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
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forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

III. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 
os requisitos do item 4.1. 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente 
do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 
de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata 
de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou 
no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; 

e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 
no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de 
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 
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5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do Edital, 
poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 
que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 
a contratação;   

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
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7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
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8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 
sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão 
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
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registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 
2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 
entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes. 

Itapecuru Mirim, XX de XXXX de XXXXX. 

____________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXX 
Orgão Gerenciador 

 
____________________________ 
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Beneficiária 
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ANEXO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CADASTRO RESERVA 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 

iguais ao adjudicatário: 

 

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade 

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° XXX/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º XXX/2025. 
PROCESSO N.º XXXX/2025. 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº  QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE ITAPECURU MIRIM, POR INTERMÉDIO DO 

(A) SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXX E XXXXXXXX. 

O município de Itapecuru Mirim– MA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 05.648.696/0001-80, com sede na Rua 

Senador Benedito Leite, 328, Centro – Itapecuru Mirim/MA, por intermédio da XXXXXXX, neste ato, 

representada por, XXXXXX, doravante denominado(a) CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa XXXXXXX, 

inscrita no CNPJ sob o número XXXXXXXX, localizado à XXXXXXX, neste ato representada pelo(a) senhor(a) 

XXXXXXXXX, inscrita no RG nº XXXXXXX e CPF Nº, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que 

consta no Processo nº XXXXX e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 

XXXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de XXXXXXXXX, nas condições estabelecidas no Termo 

de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

INSERIR PLANILHA 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

I. O Termo de Referência; 

II. O Edital da Licitação; 

III. A Proposta do contratado; 

IV. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de XXXXXXX contados do(a) XXXXXXX, na forma do artigo 105 da Lei 

n° 14.133, de 2021. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 
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2.5. A presente contratação caracteriza-se como fornecimento de natureza contínua e, desde que comprovada 

a vantajosidade para a Administração Pública, poderá ser objeto de aditivos contratuais, observados os limites 

e condições previstos na legislação aplicável. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual é de Fornecimento. 

3.2. Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação 

e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. A subcontratação fica limitada a 30% (trinta por cento) das quantidades de cada item. 

4.1.1. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 

subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.2.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.2. O valor total da contratação é de R$ XXXXXXXX. 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta. 
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2.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 

à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

6.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins 

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

6.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

6.9.1. O prazo de validade; 

6.9.2. A data da emissão;  

6.9.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

6.9.4. O período respectivo de execução do contrato;  

6.9.5. O valor a pagar; e  

6.9.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 
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6.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

6.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

6.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

6.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

6.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

6.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

6.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 

IGPM de correção monetária. 

6.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

6.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

6.23. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
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7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 
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8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 

rede de assistência técnica autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo 01 (uma) hora que antecede a data da entrega, os motivos 

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação;  
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9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. A Contratada poderá ser obrigada a prestar uma garantia no valor correspondente a 5% (cinco por 
cento) do valor total do contrato, podendo escolher entre as modalidades de caução em dinheiro, títulos da 
dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. A garantia deverá ser comprovada no prazo de 10 (dez) dias 
úteis a partir da data de celebração do contrato, podendo esse prazo ser prorrogado por igual período a critério 
da Prefeitura. 
10.2. Sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, caso a Contratada não apresente a comprovação da 
prestação da garantia no prazo fixado, a Prefeitura fica autorizada a promover a retenção dos pagamentos, 
até o limite de 30% (trinta por cento) do valor mensal devido, para fins de atingir o valor total da garantia; 
10.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 
0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 1% (um por 
cento); 
10.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem o Art.137 da Lei Federal 
nº 14.133/2021; 
10.5. Somente será aceita a prestação de garantia que cubra, no mínimo, os seguintes riscos ou prejuízos 
decorrentes da execução do contrato: 
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a) Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas;  
b) Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 
contrato;  
10.6. As multas moratórias e compensatórias aplicadas à Contratada. 
10.6.1. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado em conta específica com correção 
monetária, em favor da Prefeitura; 
10.6.2. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
10.6.3. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante 
toda a vigência do contrato, e ainda por mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual; 
10.6.4. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos 
benefícios do artigo 827 do Código Civil; 
10.6.5. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
readequada ou renovada nas mesmas condições; 
10.6.6. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de 
prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à 
respectiva reposição no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada. 
10.6.7. Após execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da 
contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante; 
10.6.8. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas verbas rescisórias 
trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim só segundo mês 
após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para pagamentos dessas verbas 
trabalhistas diretamente pela administração; 
10.6.9. Em caso de encerramento da vigência do contrato, ou rescisão contratual, a Secretaria reterá a 
garantia prestada, até que o fiscal verifique o pagamento pela Contratada das verbas rescisórias decorrentes 
da contratação, ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação 
de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho; 
10.6.10. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada; 
10.6.11. A Prefeitura não executará a garantia nas seguintes hipóteses: 
a) Caso fortuito ou força maior; 
b) Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais; 
c) Descumprimento das obrigações pela contratada decorrente de atos ou fatos da administração. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, A CONTRATANTE poderá, sem prejuízo 

responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal 

nº 14.133/2021:  

a) Advertência;  

b) Multa;  

c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;  
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 Parágrafo Primeiro – A aplicação da sanção prevista na alínea “b” observará os seguintes parâmetros:  

I. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em 

atraso do Contrato, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) 

dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, 

poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 

obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;   

II. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, 

em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de 

inexecução parcial da obrigação assumida;  

III. 0,5% (meio por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido 

do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida;  

IV. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 

1 e 2, abaixo; e  

V. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na apresentação da 

garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). 

O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o CONTRATANTE a promover a rescisão do 

Contrato.  

VI. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.  

11.2. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:  

TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato  

 

TABELA 2 

 INFRAÇÃO  

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais, por ocorrência;   

05 
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2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais por dia e por unidade de atendimento;  

04 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por 
empregado e por dia;  

03 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;  02 

Para os itens a seguir, deixar de:  

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por 
ocorrência;  

02 

6 Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por 
funcionário e por dia;  

01 

7 Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não previstos nesta tabela de 
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 
por ocorrência;  

03 

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no Contrato;  01 

  

11.3.  As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa prévia do 

interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades 

legais.  

11.4.  As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do caput desta Cláusula poderão ser aplicadas juntamente 

com aquela prevista nas alíneas “b”, e não excluem a possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.  

11.5. A sanção prevista na alínea “d” do caput desta Cláusula poderá também ser aplicada à CONTRATADA 

que, em outras licitações e/ ou contratações com a Administração Pública Direta ou Indireta de qualquer nível 

federativo, tenham:  

I. sofrida condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no recolhimento de 

quaisquer tributos;  

II. praticados atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;  

III. demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de 

outros atos ilícitos praticados.  

11.6. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da ciência da aplicação da 

penalidade ou da publicação no Diário Oficial do Município de Itapecuru Mirim e equivalentes do ato que as 

impuser.  

11.7. As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA mediante 

requerimento expresso nesse sentido.  

11.8.  Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do recolhimento da multa, promover-se-ão 

as medidas necessárias ao seu desconto da garantia prestada, mediante despacho regular da autoridade 

contratante.   
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11.9.  Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá 

o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou cobrada judicialmente.  

11.10.  casos em que o valor da multa venha a ser descontado da garantia, o valor desta deverá ser 

recomposto em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do Contrato.  

11.11. Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, o 

CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla defesa, os pagamentos devidos à 

CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da 

Administração, bem como até a recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado em 

virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o 

prosseguimento do processo de pagamento.  

11.12. Se a CONTRATANTE verificar que o valor da garantia e/ou o valor dos pagamentos ainda devidos são 

suficientes à satisfação do valor da multa, o processo de pagamento retomará o seu curso.  

11.13.  As multas eventualmente aplicadas com base na alínea “b” do caput desta Cláusula não possuem 

caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas 

perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 

para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 
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12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

INSERIR DOTAÇÃO 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
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16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 

7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

17.1. Fica eleito o Foro de Itapecuru Mirim/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 



Última atualização 29/04/2025

Objeto:

Registro de preços para futura e eventual aquisição de insumos agropecuários, a fim de atender produtores que integram

agricultura familiar no município de Itapecuru Mirim/MA.

   Editais

Edital nº 017/2025

Acessar Contratação

Local: Itapecuru Mirim/MA Órgão: MUNICIPIO DE ITAPECURU MIRIM

Unidade compradora: 1719 - Secretaria Municipal de Agricultura Familiar, Abastecimento, Indústria, Comércio, Pesca e

Produção

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I Tipo: Edital

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Sim Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 29/04/2025 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 29/04/2025 00:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 15/05/2025 10:00 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: 05648696000180-1-000047/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 1.179.047,21

Itens Arquivos Histórico

Númeroc Descriçãoc Quantidadec Valor unitário estimadoc Valor total estimado

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

1 Herbicida – com elemento

ativo glifosato, na

composição de 480g/l,

embalado em embalagem

apropriada para o produto

(ROUND)

17 R$ 604,33 R$ 10.273,61

2 Inseticida do grupo químico

piretróide, com ingrediente

ativo deltrametrina.

Concentração 25g/l.

Concentrado emulsionável.

Referência Decis 25 EC ou

similar Frasco de 1 litro

150 R$ 103,52 R$ 15.528,00

3 Ração para peixes, contendo

entre 55 a 56% de proteína

bruta (PB), em pó.

Embalagem saco de 25 kg

100 R$ 261,67 R$ 26.167,00

4 Ração peletizada para peixes,

categoria alevinos, com

granulometria de 0,2 a 0,6

mm, com Proteína bruta de

38%. Embalagem saco de 25

kg.

450 R$ 175,09 R$ 78.790,50

5 Ração peletizada para peixes,

categoria alevinos, com

granulometria de 0,2 a 0,6

mm, com Proteína bruta de

38%. Embalagem saco de 25

kg.

150 R$ 175,09 R$ 26.263,50

Exibir: 1-5 de 16 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001
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GABINETE DO PREFEITO - AVISO - PREGÃO ELERÔNICO Nº 017/2025

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELERÔNICO Nº 017/2025

O Município de Itapecuru Mirim/MA por meio da Secretaria Municipal de Agricultura Familiar, 
Abastecimento, Industria, Comercio, Pesca e Produção, com base nos termos da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021 e suas alterações posteriores, torna público aos interessados que realizará licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico nº 017/2025, do tipo menor preço por item, em regime de Fornecimento, 
tendo por objeto o Registro de preços para futura e eventual aquisição de insumos agropecuários, a fim 
de atender produtores que integram agricultura familiar no Município de Itapecuru Mirim/MA. A 
realização do certame está prevista para o dia 11 de junho de 2025, às 10h (dez horas) – horário local 
de Itapecuru Mirim/MA. O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços será exclusivamente 
por meio eletrônico, no endereço: www.licitaitapecurumirimma.com.br. O Edital está disponibilizado, na 
íntegra, no endereço eletrônico: www.itapecurumirim.ma.gov.br e através  do Sistema de Informações 
para Controle de Contratações Públicas do Estado do Maranhão (SINC-CONTRATA/MA) 
(www.tcema.tc.br). Esclarecimentos adicionais poderão ser obtidos através do e-mail: 
licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br

Itapecuru Mirim/MA, 23 de maio de 2025.

LUIS FERNANDO LOPES DA SILVA
Secretário Municipal de Agricultura Familiar, Abastecimento, 

Indústria e Comércio, Pesca e Produção.
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O Maranhão Atlético enfrenta 
o lanterna Parnahyba-PI, neste 
sábado (24), às 16h, no estádio 
Castelão, pela 6ª rodada da Série 
D do Brasileiro, quando tentará 
voltar a vencer na competição até 
para se manter no G4, já que ocupa 
exatamente o 4º lugar do Grupo 
A2, com 6 pontos ganhos, mesma 
pontuação de Iguatu-CE (3º) e 
Tocantinópolis (5º).
O Altos-PI (1º) tem 11 pontos e o 
Imperatriz (2º) 10, ou seja, nessa 
rodada não perdem posição, mas 
o Alviverde pode disparar hoje. 
Sábado (17), o MAC venceu 
Imperatriz (2x0), no Castelão, e 
sagrou-se campeão maranhense. 
Na quarta-feira (21), o Macão só 
empatou com o Sampaio (1x1), 
pela 5ª rodada. A única vitória até 
agora foi sobre Imperatriz (3x0), 
no Castelão, na 3ª rodada, ou seja, 
o Bode ainda não venceu nenhum 
time de outro Estado. 
Na estreia, o MAC empatou com 
Altos-PI (1x1), no Castelão, depois 
empatou fora com Maracanã-
CE (0x0) e perdeu em casa para 
Tocantinópolis (3x2). O Parnahyba-
PI (8º) tem 4 pontos e também uma 
vitória em casa sobre Maracanã-CE 
(3x2), na rodada passada (5ª). No 

Castelão, o time piauiense perdeu 
para o Sampaio (1x0), na 2ª rodada 
e perdeu ainda em Iguatu-CE (3x0), 
na 4ª rodada.
ALTOS X IMPERATRIZ 
Também se enfrentam hoje (24), às 
16h, no Albertão, em Teresina. O 
Cavalo de Aço vem de uma grande 
vitória em Tocantinópolis (2x1), 
quarta-feira (21). Antes, empatou 
em Parnaíba-PI (0x0) e ganhou em 
casa de Iguatu (2x1) e Sampaio 
(1x0). O Jacaré vem de uma vitória 
em Iguatu-CE (3x2).
Em casa, o Altos empatou com 
Tocantinópolis (1x1) e venceu 

Maracanã (1x0) e ostenta a maior 
sequência invicta do futebol 
brasileiro em 2025, oito jogos 
sem derrotas, superando equipes 
tradicionais das Séries A, B e C. 
A 5ª rodada terá hoje ainda com: 
16h00 Tocantinópolis x Iguatu e 
amanhã (25): 16h00 Maracanã x 
Sampaio.
MAC
Jean; Igor Nunes, Júlio 
Nascimento, Fernando (Keven) 
e André Radija (Lucas Manga); 
Dudu, Raílson e Jorge (Vagalume); 
Ryan, Clessione e Mikeias 
(Vitinho). Técnico: Marcinho 

Guerreiro
Parnahyba-PI: Jeferson; Edson, 
Bruno Miranda, Diego (Jaílton) e 
Adriel; Xexéu, Athyrson (Serginho) 
e Leandro Sobral; Bismarck, Xilu e 
Michael (Rafael Teixeira/Emerson). 
Técnico: Betinho
Árbitro: Deborah Cecílias Cruz 
Correia-PE//Assistentes: Elson 
Araújo-MA e Yuri Alves Soares-
MA
ALTOS

Careca; Negueba (Wesley), 
Leandro Amorim, Albert e 
Sávio; Luiz Meneses, Dieguinho 
e Esquerdinha; Felipe Sales, 
Caio Felipe e Macário. Técnico: 
Jerson Testoni
IMPERATRIZ

Júnior Conceição (Matheus 
Sousa); Ceará, André Penalva, 
Felipe Almeida e Negueba; 
Jefferson Prill, Clóvis e 
Wyldson; Weslley Santos, 
Papel e Luan Santos. Técnico: 
Paulinho Kobayashi
Árbitro: Tarcísio Flores 
da Silva-RN//Assistentes: 
Mauro Cezar Evangelista-PI e 
Raimundo David dos Reis-PI
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Esporte
Profi ssionalFRANÇA MELO

(98) 3261-8021 / 9 8852-9273
E-mail: fmelo.am@gmail.com
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Amador Envie notícias e fotos do seu time em competições de qualquer 
modalidade esportiva para nosso e-mail: jpesporteamador@gmail.com
Jonny Figueiredo (98) 98154-9643/(98) 98769-8015

Defi nidos os campeões da quarta etapa do 
Maranhense Ofi cial de Beach Tennis

Depois do título, Maranhão quer voltar 
a vencer no Brasileiro e se manter no G4

JOGOS DE HOJE (24)

BRASILEIRÃO - SÉRIE A 2025
18�30 F��������� � V����
18�30 S�� P���� � M�������
21�00 A�������-MG � C����������

BRASILEIRÃO - SÉRIE B 2025
16�00 A��������-PR � A�������
18�30 A��� � C����������

20�30 R��� � V���� R������
BRASILEIRÃO - SÉRIE C 2025

17�00 CSA � C��������
17�00 N������ � P���� P����
19�30 I�������� � C�����
19�30 L������� � ABC
B���������� - S���� D 2025
15�00 S���� C���-RN � T����
15�30 C������� � O�������-MS

16�00 M������� � H������
16�00 M������� � P��������
16�00 A���� � I���������
16�00 T������������� � I�����
16�00 J���������� � P��������
16�00 G������ � M����
16�00 B�������-RJ � Á��� S����
16�00 M����� � P���� V������
16�00 I���� �� L������ � I��������
17�00 Á���� � T���

17�00 ASA � B��������-BA
17�00 P��������� � P���� A�����
17�00 R�� B�����-ES � N��� I�����
17�00 U��������� � C�������
17�00 G������� � M���� A���
17�30 C�������� � A�����������
18�00 GAS � M�����
18�00 L��������� � P���� V����
18�00 B���� � S�� J���

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM/MA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELERÔNICO Nº 017/2025

O Município de Itapecuru-Mirim/MA por meio da Secretaria Municipal de 
Agricultura Familiar, Abastecimento, Industria, Comercio, Pesca e Produ-
ção, com base nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 
suas alterações posteriores, torna público aos interessados que realiza-
rá licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 017/2025, do tipo menor 
preço por item, em regime de Fornecimento, tendo por objeto o Registro 
de preços para futura e eventual aquisição de insumos agropecuários, a 
fi m de atender produtores que integram agricultura familiar no município 
de Itapecuru Mirim/MA. A realização do certame está prevista para o dia 11 
de junho de 2025, às 10h (dez horas) – horário local de Itapecuru-Mirim/
MA. O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços será ex-
clusivamente por meio eletrônico, no endereço: www.licitaitapecurumirim-
ma.com.br. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrôni-
co: www.itapecurumirim.ma.gov.br e através  do Sistema de Informações 
para Controle de Contratações Públicas do Estado do Maranhão (SINC-
-CONTRATA/MA) (www.tcema.tc.br). Esclarecimentos adicionais poderão 
ser obtidos através do e-mail: licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br 

Itapecuru-Mirim/MA, 23 de maio de 2025.
LUIS FERNANDO LOPES DA SILVA

Secretário Municipal de Agricultura Familiar, Abastecimento, 
Indústria e Comércio, Pesca e Produção.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM/MA
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELERÔNICO Nº 019/2025

O Município de Itapecuru-Mirim/MA por meio da Secretaria Municipal de 
Administração e Receita, com base nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021 e suas alterações posteriores, torna público aos interessa-
dos que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 019/2025, 
do tipo menor preço por item, em regime de Fornecimento, tendo por 
objeto Registro de preço para futura e eventual contratação de pessoa 
jurídica para o fornecimento de gêneros alimentícios para atender as de-
mandas das Secretarias Municipais do Município de Itapecuru Mirim/MA. 
A realização do certame está prevista para o dia 10 de junho de 2025, 
às 10h (dez horas) – horário local de Itapecuru-Mirim/MA. O recebimen-
to das propostas, abertura e disputa de preços será exclusivamente por 
meio eletrônico, no endereço: www.licitaitapecurumirimma.com.br. O Edi-
tal está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.itapecu-
rumirim.ma.gov.br e através  do Sistema de Informações para Controle 
de Contratações Públicas do Estado do Maranhão (SINC-CONTRATA/
MA) (www.tcema.tc.br). Esclarecimentos adicionais poderão ser obtidos 
através do e-mail: licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br 

Itapecuru-Mirim/MA, 23 de maio de 2025.
Allyson Ferreira Pereira

Secretaria Municipal de Administração e Receita 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME

EXTRATO DE CONTRATO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE 013 2025
EXTRATO DE CONTRATO Nº 20250164/2025. PARTES: O Município de Arame 
- MA através da Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude, inscrita no 
CNPJ nº 12.542.767/0001-21 e a empresa A BARROS DE PAULA LTDA, inscrita 
no CNPJ nº 36.768.541/0001-01. PROCESSO LICITATÓRIO nº 00000025/2025 - 
OBJETO: Contratação de empresa para Realização do Evento Esportivo Copa de 
Futebol Arizinho, no Município de Arame/MA (Convênio MESP 955736/2024) no 
Município de Arame - MA. Conforme especifi cações contidas no processo licitató-
rio modalidade Pregão ELETRÔNICO nº 013/2025 e proposta apresentada. BASE 
LEGAL: Lei nº 14.133/21 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie. 
VALOR GLOBAL R$ 414.000,00 (quatrocentos e quatorze mil reais). VIGÊNCIA: 23 
de Maio de 2025 a 20 de Maio de 2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Exercício 
2025. Órgão requisitante Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude. Uni-
dade orçamentária Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Juventude. Atividade 
2101.271220004.2.806 Administração da Unidade - SEMEL, Classifi cação econô-
mica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica. Subelemento 3.3.90.39.99 
Outros serv. de terceiros – PJ. Fonte de recurso 1700000000 Outros convênios da 
União. No valor de R$ 414.000,00. SIGNATÁRIOS: Sr. DANILO FEITOZA BARROS 
- Secretário Municipal de Esporte, Lazer e Juventude pela Contratante e A BARROS 
DE PAULA LTDA, inscrita no CNPJ nº 36.768.541/0001-01, neste ato representada 
pela Sra. MARIA ARYANA BARROS DE PAULA, portadora do CPF nº *.***993-09. 
DATA DA ASSINATURA: 23 de Maio de 2025. Arame – MA, 23 de maio de 2025. 
Danilo Feitoza Barros - Secretário Municipal de Esporte, Lazer e Juventude

C.P.M. e SANTA CASA 
PROCTOLOGIA            

MEDICAL CENTER -  RENASCENÇA

DR LAUANDE
CONSULTAS E COLONOSCOPIAS  

3227-4332 / 3231-3216

Com jogos de alto nível e muita 
emoção, a quarta etapa do 
Campeonato Maranhense Ofi cial de 
Beach Tennis, evento chancelado 
pela Federação de Beach Tennis 
do Maranhão (FBTM), entidade 
que representa ofi cialmente a 
modalidade no Estado, foi realizada 
entre os dias 15 e 18 de maio, na 
Arena Império Beach Tennis, em 
Imperatriz. A competição reuniu 
mais de 400 beachtenistas de sete 
municípios maranhenses, além de 
atletas do Pará, do Tocantins e de 
Minas Gerais.
O campeonato contou com 
uma estrutura de 10 quadras na 
Arena Império Beach Tennis e 
uma premiação cujo valor total 
ultrapassou R$ 70 mil. Além 
disso, a competição valeu 300 
pontos no ranking estadual e no 
ranking nacional da modalidade. 
A etapa foi marcada ainda pela 

alta performance nas categorias de 
gênero, nível técnico e idade, além 
de contar com um recorde de 96 
atletas inscritos nas categorias Sub, 
disputa que teve a participação de 
crianças de projetos sociais, além 
de um competidor PCD.
A disputa da quarta etapa do 

Maranhense Ofi cial de Beach 
Tennis ocorreu poucos dias após o 
Time Maranhão, convocado pela 
FBTM, garantir o terceiro lugar 
na Copa Norte/Nordeste, realizada 
em Cabo de Santo Agostinho-
PE. Com esse resultado, a equipe 
maranhense se consolida entre 

as potências da modalidade na 
região. De acordo com a FBTM, o 
Campeonato Maranhense Ofi cial 
de Beach Tennis terá continuidade 
com a realização da quinta etapa 
entre os dias 26 e 29 de junho, no 
Mandala Beach, em São Luís. As 
inscrições são limitadas.

Sampaio Basquete segue liderando na LBF
Jogando diante da sua 
torcida, no ginásio Costa 
Rodrigues, em São 
Luís (MA), o Sampaio 
Basquete  conquistou 
a 13ª vitória na LBF 
CAIXA 2025 derrotando 
o Unimed Campinas  de 60 
a 56. Sem Gabi Guimarães, 
que serve a Seleção Brasileira 
3×3, o líder da temporada 
contou com a boa atuação de 
Thayná. A ala foi responsável 
por 20 pontos com 4 bolas 
de três, 8 rebotes, 6 roubos 
de bola e 26 de efi ciência, 
levando seu segundo Troféu 

MVP CAIXA de Melhor 
Jogadora da Partida. 
Primeiro colocado, o 
Sampaio Basquete do técnico 
David Pelosini, chegou aos 
28 pontos conquistados, com 
86,7% de aproveitamento em 
15 jogos.  A Bolívia Querida 
volta a jogar na próxima 
terça-feira, 27, às 19h30, 
horário de Brasília (DF), 
contra a AD Santo André 
no ginásio Castelinho, em 
São Luís (MA), com entrada 
gratuita mediante doação de 
um quilo de alimento não-
perecível.

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
EMPRESA MARANHENSE DE ADMINISTRAÇÃO PORTUÁRIA-EMAP

AVISO DE LICITAÇÃO
LRE ELETRÔNICA N° 003/2025 – EMAP

A EMPRESA MARANHENSE DE ADMINISTRAÇÃO PORTUÁRIA – EMAP torna público que rea-
lizará a LICITAÇÃO LRE ELETRÔNICA N° 003/2025 – EMAP, no modo de disputa aberto, pelo cri-
tério de julgamento maior oferta de preços, no dia 14/07/2025, às 09:30 horas, Horário de Brasília, 
por meio do uso de recursos de tecnologia da informação, pelo sitio www.licitacoes-e.com.br, cessão 
de uso onerosa de uma área de cessão de uso onerosa de área e infraestrutura pública não 
afeta às operações portuárias, de 11.826,90 m², localizada dentro da poligonal do Porto Orga-
nizado do Itaqui, em São Luís/MA, destinada à industrialização de trigo, conforme Termo de 
Referência constante do Anexo I e Memorial Descritivo e Planta de localização constante no 
Anexo IX deste instrumento convocatório, de acordo com o constante no Processo Administra-
tivo n.º 1014/2025 – EMAP, de 02/04/2025 e especificações do Edital e seus Anexos, e em confor-
midade com as disposições do Regulamento de Licitações e Contratos da Empresa Maranhense de 
Administração Portuária - EMAP, pelas disposições da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006 e alterações e Lei Federal n° 13.303, de 30 de junho de 2016. O edital e seus anexos estão 
à disposição dos interessados nos sítios www.licitacoes-e.com.br e www.emap.ma.gov.br, no link 
Transparência/Compras, podendo ainda ser adquirido gratuitamente na CSL/EMAP, mediante solici-
tação pelo e-mail: csl@emap.ma.gov.br, durante os dias úteis, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 
às 17:00 horas. Fones: (98) 3216-6533/3216-6532 e 3216-6028. Esclarecimentos e informações 
adicionais serão prestados aos interessados no sítio www.emap.ma.gov.br, no link transparência/
compras e ou notificação direta através de ofício ou e-mail.  Telefones: (98) 3216-6532 e 3216-6533.

São Luís/MA, 23 de maio de 2025.
Ciane Sozinho de Souza

Gerente de Compras e Contratos

Mikeias, Dudu e o craque Ryan querem vencer também no Brasileiro
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RESENHA DO CONTRATO N° 266/2025 - SEDES. Referente ao Pregão Eletrônico N° 21/2025.
PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, TRABALHO E EMPREGO e
a empresa APOLO EXTINTORES LIMITADA, inscrita no CNPJ sob o nº 44.245.278/0001-02.
OBJETO: O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa para
fornecimento e prestação de serviços de recarga, manutenção e instalação de equipamentos
de combate a incêndio, conforme especificações e quantitativos estabelecidos neste
Instrumento. VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados
da data de assinatura deste instrumento. PREÇO: O custo estimado total da contratação é de
R$ 81.937,50 (oitenta e um mil novecentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.244.0061.2.021 4.4.90.52.00.00 08.244.0061.2.021
3.3.90.39.00.00 08.243.0062.1-018 3.3.90.39.00.00 08.243.0062.1-018 4.4.90.52.00.00
08.244.0062.2-029 3.3.90.39.00.00 08.244.0062.2-029 3.3.90.39.00.00 08.244.0062.2-029
4.4.90.52.00.00 08.244.0062.2-029 4.4.90.52.00.00 08.243.0062.2-020 3.3.90.39.00.00
08.243.0062.2-020 3.3.90.39.00.00 08.243.0062.2-020 4.4.90.52.00.00 08.243.0062.2-020
4.4.90.52.00.00 08.244.0062.2-033 4.4.90.52.00.00 08.244.0062.2-033 3.3.90.39.00.00
08.244.0062.2-025 3.3.90.39.00.00 08.244.0062.2-025 3.3.90.39.00.00 08.244.0062.2-025
4.4.90.52.00.00 08.244.0062.2-025 4.4.90.52.00.00 08.244.0062.2-026 3.3.90.39.00.00
08.244.0062.2-026 3.3.90.39.00.00 08.244.0062.2-026 4.4.90.52.00.00 08.244.0062.2-026
4.4.90.52.00.00 08.244.0062.2-034 4.4.90.52.00.00 08.244.0062.2-034 3.3.90.39.00.00. DO
FORO: Comarca de Balsas/MA. DATA DA ASSINATURA: 16 de maio de 2025. ASSINATURAS:
Sebastiana Leda de Arruda (CONTRATANTE) e Davi Mendes Mota (CONTRATADA).

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA
AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 6/2025

A Prefeitura Municipal de Barra do Corda - MA, através da Agente de contratação
e equipe de apoio, torna público para conhecimento de todos que estará realizando Licitação
na MODALIDADE: CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento, menor
VALOR GLOBAL, nos termos da Lei nº 14.133/2021. OBJETO: contratação de pessoa jurídica
para prestação dos serviços de construção do espaço esportivo comunitário no município de
Barra do Corda/MA, conforme contrato de repasse nº 962860/2024/MESP/CAIXA, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. Início da
disputa ocorrerá dia 11 de junho de 2025 às 09:00h, horário de Brasília/DF. Local: Portal de
compras Licitanet - www.licitanet.com.br. Os interessados poderão adquirir o Edital e seus
anexos, junto à Comissão Especial de Licitação - CEL, na sede da Prefeitura, localizada na Isaac
Martins, Nº 371, Centro - Barra do Corda - MA, CEP: 65950-000, no horário de 08h00min as
12h00min, Portal do Município: www.barradocorda.ma.gov.br, ou no Portal de Compras
Licitanet. Para mais esclarecimentos a licitação, entrar em contato por meio do seguinte
endereço eletrônico: celbarradocorda@gmail.com

Barra do Corda - MA, 23 de maio de 2025.
SARA FERREIRA COSTA FLEURY

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 14/2025

A Prefeitura Municipal de Brejo, Estado do Maranhão, torna público, para
conhecimento dos interessados que fará realizar, sob a égide da Lei nº14.133/2021, Lei
Complementar nº123/2006, Decreto Municipal nº63/2024 e suas alterações posteriores,
licitação na modalidade Pregão, em sua forma Eletrônica, do tipo menor preço, disputada
por lote, para Registro de Preços com o objetivo de futura e eventual aquisição de
insumos, reagentes e materiais químicos para operacionalização de laboratórios de ciências
da natureza - anos finais a serem utilizados nas atividades escolares pelos alunos da
Unidade Mais Integral Monsenhor Pedro Santos e pela Unidade Mais Integral Armando
Bacelar Couto da rede pública de ensino do município de Brejo/MA, que se realizará no dia
05 de junho de 2025, ás 08:00 horas (horário de Brasília), através do uso de recursos da
tecnologia da informação, site www.licitabrejoma.com.br, sendo presidida pelo Pregoeiro
desta Prefeitura Municipal. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis na página web
da Licita Brejo - Endereço: www.licitabrejoma.com.br e no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP. Esclarecimentos adicionais no mesmo endereço eletrônico.

Brejo - MA, 23 de maio de 2025.
ANSELMO BARBOSA MOURÃO

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO
AVISO DE ADIAMENTO

CONCORRÊNCIA Nº 5/2025

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA Nº 005/2025 O Município de
Campestre do Maranhão - MA, torna público aos interessados que, com base na Lei n.º 14.133/2021 e
DECRETO Nº 416 DE 07 DE DEZEMBRO DE 2023, Lei Complementar n.º 123/2006 alterada pela Lei
Complementar nº 147/2014, e outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar licitação
na modalidade Concorrência nº 005/2025, com Abertura marcada para o dia 05 de junho de 2025 às
14h00m. (Horário de Brasília - DF), fica adiada para o dia dia 10 de junho de 2025 às 14h00m. (Horário
de Brasília - DF). Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONSTRU Ç ÃO
(REMANECENTE) DA OBRA DA ESCOLA RURAL NO POVOADO CABECEIRA GRANDE NO MUNICIPIO DE
CAMPESTRE DO MARANHÃO E PROJETO BÁSICO E FNDE. Tipo: MENOR PREÇO. A sessão será realizada
através do Portal de Compras pelo endereço eletrônico https://www.licitacampestrema.com.br/, sendo
conduzida pelo Pregoeiro desta Prefeitura Municipal. OBTENÇÃO DO EDITAL: no site da Prefeitura
Municipal: https://campestredomaranhao.ma.gov.br/, https://www.licitacampestrema.com.br/ e
https://pncp.gov.br/, onde poderão ser consultados e obtidos gratuitamente. Informações adicionais
no endereço acima ou e-mail: admcampestrecpl@gmail.com

Campestre do Maranhão - MA, 23 de maio de 2025.
JORGE ANTONIO VIEIRA DE SENA

Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIPAVA DO GRAJAÚ
EXTRATOS DE TERMO ADITIVO

Primeiro Termo Aditivo Do Contrato Nº 101/2024-PMIG, firmado em 29/05/2024, entre o
Município De Itaipava do Grajau/MA, Av. Dep. Mercial Lima de Arruda, s/n, Centro, Itaipava
do Grajaú-MA, CNPJ 01.612.546/0001-66 e a empresa D. Moreira Santos Ltda, CNPJ
14.519.038/0001-80. Objeto do Primeiro Termo Aditivo: Prorrogação do período contratual
para mais 12(doze) meses. Nova Vigência: De 21/05/2025 até 21/05/2026. Base Legal: Art.107
da Lei Federal nº 14.133/2021; Dotação: Exercício 2025 - Dotação Orçamentária: Habitação
16.481.0516.1041.0000 - Construção de Habitação Popular Zona - Rural 4.4.90.51.00 - Obras
e Instalações. Antônio Carlos de Castro, Secretário Municipal de Infraestrutura.

Primeiro Termo Aditivo do Contrato Nº 102/2024-PMIG. Refere-se ao Primeiro Termo Aditivo
do Contrato 102/2024, firmado em 29/05/2024, entre o Município De Itaipava do Grajau/MA,
Av. Dep. Mercial Lima de Arruda, s/n, Centro, Itaipava do Grajaú-MA, CNPJ 01.612.546/0001-
66 e a empresa Garden Projetos e Execução Ltda, CNPJ 24.365.151/0001-01. Objeto do
Primeiro Termo Aditivo: Prorrogação do período contratual para mais 12(doze) meses. Nova
Vigência: De 21/05/2025 até 21/05/2026. Base Legal: Art.107 da Lei Federal nº 14.133/2021;
Dotação: Exercício 2025 - Dotação Orçamentária: Energia. 25.752.0506.1043.0000 - Expansão
e Rec. do Sistema de Iluminação Pública. 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações. Infraestrutura.
15.451.0062.1036.0000 - Pavimentação e Recuperação de Vias Urbanas. 4.4.90.51.00 - Obras
e Instalações. Antônio Carlos de Castro, Secretário Municipal de Infraestrutura.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU MIRIM
EXTRATOS DE CONTRATOS

EXTRATO DO CONTRATO N° 122/2025. PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 003/2025. PROCESSO N.º
2025.05.07.0011. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2025. PARTES: Município de Itapecuru
Mirim/MA através do FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA e a Empresa TRW TURISMO
LTDA. OBJETO: Contratação de Serviços de Agenciamento de Passagens Aéreas e Terrestres
compreendendo a reserva, emissão, reemissão, marcação, remarcação, endosso, entrega de
bilhetes, incluso taxa de embarque, visando atender as necessidades do Munícipio de
Itapecuru Mirim/MA. VALOR: R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais). DATA DA A S S I N AT U R A :
15/05/2025. BASE LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNID. GESTORA: 02 28 FUNDO MUN. DA PESSOA IDOSA;
PROJETO/ATIVIDADE: 08 241 0059 2133 0000 - MANUT. DO FUNDO MUN. DA PESSOA IDOSA;
NATUREZA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; FONTE:
1.749.00 - OUTRAS VINCULAÇÕES DE TRANSFERÊNCIAS. ASSINATURAS: P/CONTRATANTE:
Gillandia Santos da Silva Arouche, Secretária Municipal de Assistência Social. Allyson Ferreira
Pereira, Secretário Municipal de Administração e Receita. P/CONTRATADA: Vanessa Kelly
Araújo Martins Santos - Representante legal. Itapecuru Mirim - MA.

EXTRATO CONTRATO N° 124/2025. PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 003/2025. PROCESSO N.º
2025.05.07.0009. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2025. PARTES: Município de
Itapecuru Mirim/MA através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, utilizando
os recursos do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, e a Empresa TRW TURISMO
LTDA. OBJETO: Contratação de Serviços de Agenciamento de Passagens Aéreas e Terrestres
compreendendo a reserva, emissão, reemissão, marcação, remarcação, endosso, entrega
de bilhetes, incluso taxa de embarque, visando atender as necessidades do Munícipio de
Itapecuru Mirim/MA. VALOR: R$ 52.989,00 (cinquenta e dois mil, novecentos e oitenta e
nove reais). DATA DA ASSINATURA: 15/05/2025. BASE LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, e demais legislação aplicável. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNID. GESTORA: 0216
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; PROJETO/ATIVIDADE: 08 244 0014 2015 -
BLOCO DA PROT. SOCIAL BASIC.; NATUREZA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
- PESSOA JURÍDICA; FONTE: 1660 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL - FNAS; VALOR: R$ 21.000,00. UNID. GESTORA: 0216 FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; PROJETO/ATIVIDADE: 08 244 0048 2087 - BLOCO DA
PROT. SOCIAL ESPECIAL; NATUREZA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA; FONTE: 1660 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL - FNAS; VALOR: R$ 10.990,00. UNID. GESTORA: 0216 FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; PROJETO/ATIVIDADE: 08 122 0052 2090-GEST. DESC.
DO PBF; NATUREZA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA;
FONTE: 1660 TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
- FNAS; VALOR: R$ 20.999,00. ASSINATURAS: P/CONTRATANTE: Gillandia Santos da Silva
Arouche, Secretária Municipal de Assistência Social. Allyson Ferreira Pereira, Secretário
Municipal de Administração e Receita. P/CONTRATADA: Vanessa Kelly Araújo Martins
Santos - Representante legal. Itapecuru Mirim - MA.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELERÔNICO Nº 17/2025

O Município de Itapecuru-Mirim/MA por meio da Secretaria Municipal de
Agricultura Familiar, Abastecimento, Industria, Comercio, Pesca e Produção, com base nos
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores, torna público
aos interessados que realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 017/2025, do tipo
menor preço por item, em regime de Fornecimento, tendo por objeto o Registro de preços
para futura e eventual aquisição de insumos agropecuários, a fim de atender produtores que
integram agricultura familiar no município de Itapecuru Mirim/MA. A realização do certame
está prevista para o dia 11 de junho de 2025, às 10h (dez horas) - horário local de Itapecuru-
Mirim/MA. O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços será exclusivamente
por meio eletrônico, no endereço: www.licitaitapecurumirimma.com.br. O Edital está
disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.itapecurumirim.ma.gov.br e através
do Sistema de Informações para Controle de Contratações Públicas do Estado do Maranhão
(SINC-CONTRATA/MA) (www.tcema.tc.br). Esclarecimentos adicionais poderão ser obtidos
através do e-mail: licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br

LUIS FERNANDO LOPES DA SILVA
p/ Secretaria Municipal de Agricultura Familiar,

Abastecimento, Industria e Comercio,Pesca e Producao

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELERÔNICO Nº 19/2025

O Município de Itapecuru-Mirim/MA por meio da Secretaria Municipal de
Administração e Receita, com base nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e
suas alterações posteriores, torna público aos interessados que realizará licitação na
modalidade Pregão Eletrônico nº 019/2025, do tipo menor preço por item, em regime de
Fornecimento, tendo por objeto Registro de preço para futura e eventual contratação de
pessoa jurídica para o fornecimento de gêneros alimentícios para atender as demandas das
Secretarias Municipais do Município de Itapecuru Mirim/MA. A realização do certame está
prevista para o dia 10 de junho de 2025, às 10h (dez horas) - horário local de Itapecuru-
Mirim/MA. O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços será exclusivamente
por meio eletrônico, no endereço: www.licitaitapecurumirimma.com.br. O Edital está
disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.itapecurumirim.ma.gov.br e
através do Sistema de Informações para Controle de Contratações Públicas do Estado do
Maranhão (SINC-CONTRATA/MA) (www.tcema.tc.br). Esclarecimentos adicionais poderão
ser obtidos através do e-mail: licitacao@itapecurumirim.ma.gov.br

ALLYSON FERREIRA PEREIRA
Secretário Municipal de Administração e Receita

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACAÇUMÉ
AV I S O

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2025

ADIAMENTO E REMARCAÇÃO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2025 - SEMAD
O município de Maracaçumé através da Secretaria Municipal de Administração

torna público aos interessados o adiamento e remarcação de sessão, POR MENOR PREÇO
GLOBAL, objetivando Registro de preços para futuras e/ou eventuais contratação de
empresa especializada em ministrar aulas para as Avaliações Externas dos alunos da
Educação Básica (2º, 5º e 9º anos) do município de Maracaçumé - Ma, a fim de buscar
melhorias do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e para o Sistema
Estadual de Avalição do Maranhão (SEAMA), conforme este edital e seus anexos. Nova Data
de Abertura: 06 de junho de 2025; horário: às 09h00min (nove horas). O edital e seus anexos
poderão ser consultados na página eletrônica da Prefeitura Municipal de Maracaçumé,
disponível em http://www.maracacume.ma.gov.br, Portal de Controle Social (SINC-
CONTRATA), Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no https://licitanet.com.br/.
Informações adicionais pelo e-mail: maracacumelicitacao@gmail.com.

Maracaçumé - MA, 22 de maio de 2025.
FRANCISCO ARNALDO OLIVEIRA SILVA
Secretário Municipal de Administração


